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PREGAO ELETRONICO CREF2/RS N° XXX/2022
PAC 02041/2022

MODALIDADE : PREGAO ELETRONICO
TIPO : MENOR PRECO GLOBAL

O Conselho Regional de Educagdo Fisica da 2° Regido - CREF2/RS e esta Pregoeira, designada pela Portaria
2022/000395, de 5 de outubro de 2022, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n°
10.520/02, Decreto n° 10.024/2019, Lei Complementar n° 123/06 e alteragdes, aplicando-se subsidiariamente as
disposicoes da Lei Federal n° 8.666/1993 e de outras normas aplicaveis ao objeto deste certame, farao realizar licitagao
na modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo MENOR PRECO GLOBAL, mediante as condi¢oes estabelecidas neste Edital.

DIA: XX/xx/2022

ABERTURA DA LICITAGAO: 10h

ENDEREGO ELETRONICO: www.gov.br/compras

UASG: 927338 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA 22 REGIAO

1 DO OBJETO

1.1 A presente licitacdo tem como objeto a contratacdo de servigos continuados de locacao de veiculos (sem motorista
e sem combustivel), com limpeza e conservagao, por quilometragem livre, durante 12 (doze) meses consecutivos, em
carater permanente, para uso representativo, administrativo e de fiscalizacao do CREF2/RS, em regime de empreitada por
prec¢o unitario, conforme especificagées constantes neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitacao sera realizada em Unico lote, conforme tabela constante do Termo de Referéncia.

1.3 O critério de julgamento adotado serd o menor preco global, observadas as exigéncias contidas neste Edital e seus
Anexos quanto as especificacoes do objeto.

2  DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

2.1 As despesas para atender a esta licitacdo é estimada em R$ 444.480,00 (quatrocentos e quarenta mil reais) e
estdo programadas em dotacdo orcamentaria propria na classificacao abaixo:

2.2 Elemento de Despesa: 6.2.2.1.01.01.071 - LOCAGAO DE BENS MOVEIS, MAQ. E EQUIPAMENTOS

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 0 Credenciamento € o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participagao dos interessados na
modalidade licitatéria Pregao, em sua forma eletronica.

3.2 O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Publicas
Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante
legal e a presuncao de sua capacidade técnica para realizacdo das transacdes inerentes a este Pregao.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgao ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 E de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-los
atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informacao, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteragao
dos registros tao logo identifique incorrecao ou aqueles se tornem desatualizados.
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3.5.1 A nao observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificacgdo no momento da habilitacao.

4 DA PARTICIPAGAO NO PREGAO

4.1 Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitacao,
e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

4.2 Nao poderao participar desta licitagao os interessados:
4.2.1 Proibidos de participar de licitagcoes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislacao vigente.
4.2.2  Que ndo atendam as condicOes deste Edital e seu(s) anexo(s).

4.2.3 Estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos para receber citagao e
responder administrativa ou judicialmente.

4.2.4 Que se enquadrem nas vedacoes previstas no artigo 9° da Lei n°® 8.666, de 1993.
4.2.5  Que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolucdo ou liquidagao.
4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consércio.

4.2.7 Organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicdo (Acérdao n° 746/2014-
TCU-Plenario).

4.2.8 Instituicdes sem fins lucrativos (paragrafo Unico do art. 12 da Instrugcdo Normativa/SEGES n° 05/2017);

4.3 Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratacdo de pessoa juridica na qual haja
administrador ou s6cio com poder de diregao, familiar de:

a) Detentor de cargo em comissao ou fungao de confianga que atue na area responsavel pela demanda ou contratacao;
b) De autoridade hierarquicamente superior no &mbito do 6rgao contratante.

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o conjuge, o companheiro ou o parente em linha reta
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Simula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei
n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso lll, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.3.2 Nos termos do art. 7° do Decreto n°® 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizacdo, na execucao dos servicos
contratados, de empregado da futura CONTRATADA que seja familiar de agente publico ocupante de cargo em comissao
ou funcao de confianga neste 6rgdo contratante.

4.4 Como condig¢ao para participagao no Pregao, o licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo proprio do sistema
eletrdnico, relativo as declaragdes de que:

4.4.1 Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

442 Esta ciente e concorda com as condigbes contidas no Edital e seus anexos.

4.4.3 Cumpre os requisitos para a habilitagcao definidos no Edital e que a proposta apresentada esta em conformidade
com as exigéncias editalicias.

4.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacao no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores.

4.4.5 Que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigao de aprendiz, nos termos do artigo 7 °, XXXIlll, da Constitui¢ao.

4.4.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrucao Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de
setembro de 2009.

4.4.7 Que nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forcado, observando
o disposto nos incisos lll e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da Constituicao Federal.

4.4.8 Que os servicos sao prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade
previstas na legislacao, conforme disposto no art. 93 da Lei n°® 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5 A declaracéao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condi¢ao sujeitara o licitante as sangoes previstas em lei e
neste Edital.
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5 DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1 Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitagao exigidos no edital, proposta com a descricdao do objeto ofertado e o prego, até a data e o horario estabelecidos
para abertura da sessao plblica, quando, entdo, encerrar-se-a4 automaticamente a etapa de envio dessa documentagao.

5.1.1  Alicitante devera indicar, em sua proposta, o0 modelo, a marca e o ano do veiculo que compoe sua oferta com as
respectivas especificacoes dos veiculos. Caso seja oferecido carro provisério, conforme o item 4.10.3 do Termo de
Referéncia, a licitante devera indicar, em sua proposta, 0 modelo, a marca e o ano do veiculo.

5.2 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagdo exigidos neste Edital, ocorrerd por meio de
chave de acesso e senha.

5.2.1  Os licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitacao que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso.

5.2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentagao de habilitagao, ainda que
haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

5.3 Incumbira ao licitante acompanhar as operacdes no sistema eletronico durante a sessado plblica do Pregao,
ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de neg6cios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.4 Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitagao anteriormente inseridos no sistema.

5.5 Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacdo entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrera apés a realizacdo dos procedimentos de negociacao e julgamento da proposta.

5.6 Os documentos que compdem a proposta e a habilitagao do licitante melhor classificado somente serao
disponibilizados para avaliagdo da Pregoeira e para acesso plblico apds o encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 A licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes campos:

6.1.1  Valor unitario, mensal e global do item para o periodo total de 12 (doze) meses, ja considerados e inclusos todos
os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execugao do objeto.

6.1.2 Descricao do objeto, contendo as informacoes similares a especificacao do Termo de Referéncia.
6.2 Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.

6.3 Os precos unitarios, constantes da proposta, deverdao contemplar além da prestacao dos servicos, o fornecimento
do veiculo, seguro, limpeza e higienizagcdo, manutencdes preventivas e corretivas, tributos, despesas indiretas, lucro,
encargos, enfim tudo mais que possa contribuir para a composi¢ao do custo final da prestacao dos servigos, conforme
exigéncias editalicias e contratuais, ndo sendo admitido pleito posterior em decorréncia da exclusdo de quaisquer
despesas incorridas.

6.4 A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas contidas, em
conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar os servicos
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em
guantidades e qualidades adequadas a perfeita execucao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

6.5 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva responsabilidade do
licitante, nao Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragcao, sob alegagao de erro, omissao ou qualquer outro
pretexto.

6.6 0 prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentacao.

6.7 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos na Clausula 6 do Termo de Referéncia.

7 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessao publica, por meio de sistema eletrénico, na data, horario e
local indicados neste Edital.
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7.2 A Pregoeira verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nao estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis, ilegalidades, ou ndo apresentem
as especificacoes exigidas no Termo de Referéncia.

7.2.1  Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificagao serd sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.

7.2.3 A nao desclassificacdo da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a efeito
na fase de aceitacao.

7.3 0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarao da fase de
lances.

7.4 O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1 O lance devera ser ofertado pelo valor total do item para o periodo de 12 meses, considerando o disposto na
Clausula 6 deste Edital.

7.6 Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessao e as regras
estabelecidas no Edital.

7.7 0 licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao Gltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 0 intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relagao aos lances intermediarios
quanto em relagao a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 50,00 (cinquenta reais).

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nao podera ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances nao podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo
sistema os respectivos lances.

7.10 Sera adotado para o envio de lances no pregao eletronico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes.

7.11 A etapa de lances da sessdo publica terd duracao de dez minutos e, ap6s isso, sera prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos Ultimos dois minutos do periodo de duracédo da sessao publica.

7.12 A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, serd de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacao, inclusive no caso de lances
intermediarios.

7.13 Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo plblica encerrar-se-a
automaticamente.

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema, podera a pregoeira,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessdo publica de lances, em prol da
consecugao do melhor prego.

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com 0s subitens anteriores deverao ser desconsiderados
pela Pregoeira.

7.15.1 Na hipétese do subitem anterior, a ocorréncia sera registrada em campo proprio do sistema.

7.16 Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

7.17 Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificacao do licitante.

7.18 No caso de desconexao com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o sistema eletronico podera
permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

7.19 Quando a desconexao do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessao
publica sera suspensa e reiniciada somente apés decorridas vinte e quatro horas da comunicacao do fato pela Pregoeira
aos participantes, no sitio eletrdnico utilizado para divulgagao.

7.20 O critério de julgamento adotado serd o menor preco, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.21 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

7.22 A ordem de apresentacdo pelos licitantes € utilizada como um dos critérios de classificacdo, de maneira que s6
podera haver empate entre propostas iguais (nao seguidas de lances).
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7.23 Em relacao a itens nao exclusivos para participacao de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, serd efetivada a verificacdo automatica do porte da entidade empresarial. O sistema
identificara em coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparacao
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°® 8.538, de 2015.

7.24 Nessas condicoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira
colocada.

7.25 A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma Gltima oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados apés a comunicagao automatica para tanto.

7.26 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndao se manifeste no prazo
estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.27 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n°
8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos servigos:

7.27.1.1 prestados por empresas brasileiras;
7.27.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.27.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislagao.

7.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrénico dentre as propostas empatadas.

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, a Pregoeira devera encaminhar, pelo sistema eletrénico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociagcao em condigoes diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1 A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2 A Pregoeira solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada
ao Ultimo lance ofertado ap6s a negociacao realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

7.29.3 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo.

7.30 Apbs a negociacao do preco, a Pregoeira iniciara a fase de aceitagao e julgamento da proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerrada a etapa de negociagdo, a Pregoeira examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relagdo ao maximo estipulado para contratagao neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no paragrafo Gnico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:

8.2.1 Nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2  Contenha vicio insanavel ou ilegalidade;

8.2.3 Nao apresente as especificacdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

8.2.4  Apresentar preco final superior ao preco maximo fixado ou que apresentar preco manifestamente inexequivel.

8.2.4.1 Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuird recursos suficientes para executar a
contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor lance que:

a) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratagao, apresente pregos global ou unitarios simbdlicos,
irrisorios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatério da licitagao nao tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a
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materiais e instalacdes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneracao.

8.3 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.4 Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos precos ofertados para o
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta nao for flagrante e evidente pela andlise da planilha de custos, ndo sendo
possivel a sua imediata desclassificagcdo, sera obrigatoria a realizacdo de diligéncias para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

8.5 Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.

8.5.1 Na hip6tese de necessidade de suspensao da sessao publica para a realizacao de diligéncias, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessao publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

8.6 A Pregoeira podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponivel no sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de nado aceitacdo da proposta.

8.6.1 O prazo estabelecido podera ser prorrogado pela Pregoeira por solicitacdo escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.

8.6.2 Dentre os documentos passiveis de solicitacao pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as caracteristicas
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedéncia, além de outras informacdes pertinentes, a
exemplo de catalogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrdnico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrénico, sob pena de nao aceitacdo da
proposta.

8.6.3 Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a desclassificacao da proposta. A planilha
podera ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Pregoeira, desde que nao haja majoragao do prego proposto.

8.6.4 Em nenhuma hipétese podera ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preco ou quaisquer
outras condicdbes que importem em modificacoes de seus termos originais, ressalvadas apenas as alteracoes
absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteracdo do contelido e das
condigoes referidas, desde que nao venham a causar prejuizos aos demais licitantes;

8.7 Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagbes do objeto, poderad ser colhida a
manifestacdo escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada no objeto.

8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinara a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

8.9 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderd a sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para a
continuidade da mesma.

8.10 Encerrada a andlise quanto a aceitagcdo da proposta, a Pregoeira verificara a habilitagao do licitante, observado o
disposto neste Edital.

9 DA HABILITAGAO

9.1 Como condicao prévia ao exame da documentacao de habilitacao do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, a Pregoeira verificara o eventual descumprimento das condigbes de participacado, especialmente quanto a
existéncia de sangao que impega a participagao no certame ou a futura contratagao, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

9.1.1  SICAF.

9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Unido (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

9.1.3 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio majoritario, por
forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de
improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da
qual seja socio majoritario.

9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situagao do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas.
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9.1.3.2 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

9.1.3.3 O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao.

9.1.4 Constatada a existéncia de sangdo, a Pregoeira reputard o licitante inabilitado, por falta de condicdo de
participacao.

9.1.4.1 No caso de inabilitagdo, havera nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacao da
proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condicOes de participacao, a habilitacao dos licitantes sera verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos, em relacdo a habilitagdo juridica, a regularidade fiscal, a qualificacdo econdmica
financeira e habilitagdo técnica ou por meio de apresentacao da documentacao, conforme Edital.

9.2.1 0 interessado, para efeitos de habilitagao prevista na Instrugao Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante
utilizacao do sistema, devera atender as condicoes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia Gtil anterior a
data prevista para recebimento das propostas.

9.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessao publica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentagdo da proposta, a respectiva
documentacao atualizada.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares, necessarios a confirmagao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante serd convocado a encaminhéa-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitagao.

9.4 Somente havera a necessidade de comprovacao do preenchimento de requisitos mediante apresentacao dos
documentos originais nao-digitais quando houver divida em relacéo a integridade do documento digital.

9.4.1 Na hipotese de serem solicitados pelo pregoeiro, os documentos serao remetidos em original, por qualquer
processo de cépia reprografica, autenticada por tabelido de notas, ou por funcionario da Administracdo, desde que
conferidos com o original, ou publicacdo em 6rgdo da imprensa oficial, para analise, no prazo de 2 (dois) dias Uteis, ao
Licitacdo CREF2/RS - Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350, em
envelope fechado e rubricado no fecho, especificando o nimero do pregao e os dados da empresa.

9.5 Nao serao aceitos documentos de habilitagao com indicacao de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos
os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1  Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de nimeros de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagao do recolhimento dessas contribuicoes.

9.7 Os licitantes que nao estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, deverao
apresentar a seguinte documentacado relativa a Habilitacdo Juridica e a Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a
Qualificagdo Econdmico-Financeira, nas condi¢oes descritas adiante.

9.8 Habilitagao juridica:

9.8.1 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatério de seus administradores.

9.8.2 Inscricdo no Registro Plblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagcdo no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia.

9.8.3 No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicagao dos seus administradores.

9.8.3.1 Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolida¢ao respectiva.
9.9 Regularidade fiscal e trabalhista;
9.9.1 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;

9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagao de certidao expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unidao (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br



CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO

CREF2/RS CREFSLRS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

9.9.4 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdao de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.5 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes municipal e estadual, quando for o caso, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.9.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual, quando for o caso, do domicilio ou sede do licitante,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.9.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatério, devera
comprovar tal condicdo mediante a apresentacao de declaracao da Fazenda Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.10 Qualificacao Econémico-Financeira:
9.10.1 Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

9.10.2 Balango patrimonial e demonstracdes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situagao financeira da empresa, vedada a sua substituicao por balancetes ou balangos
provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado hd mais de 3 (trés) meses da data de
apresentagao da proposta;

a) balango patrimonial e demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da
legislacdo em vigor, acompanhado do demonstrativo das contas de lucros e prejuizos que comprovem possuir a licitante
boa situacao financeira;

b) a comprovacao da boa situacao financeira serd baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) resultantes da aplicacao das formulas abaixo, sendo considerada habilitada a empresa
que apresentar resultado maior do que 1 (um), em todos os indices aqui mencionados:

LG = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante)
SG = Ativo Total/(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante)
LC = Ativo Circulante/Passivo Circulante

b.1) as empresas que apresentarem qualquer dos indices relativos a boa situacdo financeira igual ou menor que 1,00
(um) deverao comprovar possuir patriménio liquido 10% (dez por cento) do valor estimado da contratacdo. A comprovacgao
serd feita mediante apresentacdo do balanco patrimonial e demonstragdes contabeis do UGltimo exercicio social, ja
exigiveis e apresentados na forma da legislagdao em vigor.

9.11 Qualificacao Técnica:

9.11.1 Comprovacdo de aptiddo para a prestacdo dos servicos em caracteristicas, quantidades e prazos compativeis
com o0 objeto desta licitagcao, ou com o item pertinente, mediante a apresentagao de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
juridicas de direito publico ou privado.

a) Os atestados deverdao referir-se a servicos prestados no ambito de sua atividade econdmica principal ou
secundaria especificadas no contrato social vigente;

9.11.2 Os atestados deverao contar com as seguintes informagoes:

a Nome empresarial e dados de identificacao da instituicao emitente (CNPJ, endereco, telefone, fax).

)
b) Local e data de emissao.
c)

Nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsavel pela veracidade das informacoes.

d) Comprovagao de capacidade de fornecimento de, pelo menos, 100 % (cem por cento) da quantidade apresentada no
Anexo | deste Edital. Para atendimento do quantitativo indicado, é admitido o somatério de atestados, desde que
compativeis com as caracteristicas do objeto da licitacdo e obedecendo a um minimo de 50% de atendimento do

quantitativo total.
e) Data do fornecimento.

b)  Outros.

9.11.2.1 Poderé ser admitida, para fins de comprovacao de quantitativo minimo do servigo, a apresentacdo de diferentes
atestados de servigos executados de forma concomitante, pois essa situagao se equivale, para fins de comprovacao de
capacidade técnico-operacional, a uma Unica contratacdo, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.
5/2017.

9.11.2.2 O licitante disponibilizard todas as informacdes necesséarias a comprovacdo da legitimidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte a contratagao, endereco atual
da contratante e local em que foram prestados 0s servigos, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017.
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9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de inscricdo nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentacao do balanco patrimonial e das demonstracoes contabeis do
Gltimo exercicio.

9.13 A existéncia de restricao relativamente a regularidade fiscal e trabalhista nao impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigéncias do edital.

9.13.1 Adeclaragao do vencedor acontecerda no momento imediatamente posterior a fase de habilitagao.

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricdo no que tange a regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apds a declaracao do vencedor, comprovar a
regularizagao. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administragao publica, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentacao de justificativa.

9.15 A ndo-regularizacao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitagdo do licitante,
sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocagao dos licitantes remanescentes, na ordem
de classificagao. Se, na ordem de classificagao, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restricdo na documentacao fiscal e trabalhista, serd concedido o mesmo prazo para
regularizacao.

9.16 Os documentos exigidos para habilitacao relacionados nos subitens acima, deverao ser apresentados em meio
digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 2 (duas) horas, apés
solicitagao da Pregoeira no sistema eletronico. Somente mediante autorizagdo da Pregoeira e em caso de
indisponibilidade do sistema, sera aceito o envio da documentagao por meio do e-mail liziane.soares@crefrs.org.br.

9.16.1 Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos mediante apresentacao dos
documentos originais nao-digitais quando houver divida em relagao a integridade do documentodigital.

9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspendera a sessao,
informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

9.18 Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por ndo apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19 Nos itens nao exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitagao, havera nova
verificagao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagao da proposta subsequente.

9.20 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacao fixadas no Edital, o licitante sera declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da
solicitagdo da Pregoeira no sistema eletronico e devera:

10.1.1 Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a Gltima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 Apresentar a planilha de custos, devidamente ajustada ao lance vencedor;
10.1.3 Conter a indicagao do banco, nimero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.1.4 Indicar o modelo, a marca e o ano do veiculo que compde sua oferta com as respectivas especificacdes dos
veiculos.

10.2 Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.

10.3 Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor global em algarismos e por extenso (art. 5°
da Lei n° 8.666/93).

10.4 A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preco ou de qualquer outra condicao que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificacao.

10.5 A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo considerada aquela que nao
corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta de outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descricao do objeto, o valor e os documentos complementares estarao disponiveis
na internet, apés a homologacao.
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11 DOS RECURSOS

11.1 A Pregoeira declarard o vencedor e concedera o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intencao de recorrer, de forma motivada, isto &, indicando contra quais decisoes pretende recorrer e por quais
motivos, em campo proprio do sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, cabera a Pregoeira verificar a tempestividade e a existéncia de motivacao da
intencao de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento a Pregoeira nao adentrard no mérito recursal, mas apenas verificara as condicoes de
admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intencao de recorrer importard a decadéncia desse
direito.

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terd, a partir de entao, o prazo de trés dias para apresentar as razoes,
pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazoes
também pelo sistema eletrdnico, em outros trés dias, que comecarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
Ihes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.3 0 acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.4 Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no enderego constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

12.1 A sessao plblica podera ser reaberta:

12.1.1 Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulacao de atos anteriores a realizacao da sessao publica
precedente ou em que seja anulada a prépria sessao publica, situacdo em que serdo repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitacao do pregco melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor nao
assinar o contrato, nao retirar o instrumento equivalente ou nao comprovar a regularizagao fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, §1° da LC n°® 123/2006, serao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

12.2.1 A convocacao se dara por meio do sistema eletrénico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento
licitatério.

12.2.2 A convocagao feita por e-mail dar-se-a4 de acordo com os dados contidos no sistema, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

13.1 O objeto da licitagao serd adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso nao haja
interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, apés a regular decisdo dos recursos apresentados.

13.2 Apds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o
procedimento licitatério.

14 DA GARANTIA DE EXECUCAO

14.1 Nao havera exigéncia de garantia de execucao para a presente contratacao.

15 DO TERMO DE CONTRATO

15.1 Em sendo realizada a contratagdo, apés a homologacgao da licitacado sera firmado Termo de Contrato.

15.2 O adjudicatario tera o prazo de 3 (trés) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocacgao, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das san¢des previstas neste Edital.
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15.2.1 Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administragdo poderda encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrdnico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (trés) dias, a contar da data de seu
recebimento.

15.2.2 0O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagao justificada do
adjudicatario e aceita pela Administragao.

15.3 0O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses prorrogavel conforme previsdo no termo de referéncia.

15.3.1 Comprovacgao de propriedade de veiculos objeto da licitacado, propriedade esta que devera ser mantida enquanto
perdurar o contrato.

15.3.1.1 Todos os veiculos, cujas propriedades deverdo ser comprovadas, deverdo estar em nome da empresa
adjudicataria. Poderdao ser aceitos veiculos vinculados a empresas de LEASING, desde que conste na observacao do
respectivo documento o arrendamento a empresa licitante vencedora, sob pena de decair o direito a contratacao e serem
convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificacao. Para efeito da comprovacao de que trata este item, a
adjudicataria devera proceder a apresentacdo dos originais dos Certificados de Registro e Licenciamento de Veiculos -
CRLV - emitidos pelo Orgdo de Transito.

15.4 Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovacao das condigées de habilitacdo consignadas no edital, que
deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da ata de registro de precos.

15.4.1 Na hipétese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condi¢oes de habilitacdo consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato, a Administragao, sem prejuizo da aplicacdo das sancoes das demais cominacoes legais
cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacdo, para, apés a comprovagao
dos requisitos para habilitacdo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociacao,
assinar o contrato ou a ata de registro de precos.

16 DA ACEITACAO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO

16.1 Os critérios de aceitagdo do objeto e de fiscalizagdo estdo previstos no Termo de Referéncia.

17 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1 As obrigacoes da CONTRATANTE e da CONTRATADA séo as estabelecidas no Termo de Referéncia.

18 DO PAGAMENTO

18.1 As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.

19 DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

19.1 A licitante ficara impedida de licitar e contratar com a Unido e sera descredenciada no Sicaf, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuizo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratacdo e demais
cominacoes legais, nos seguintes casos:

19.2 cometer fraude fiscal;

19.3 apresentar documento falso;

19.4 fizer declaragao falsa;

19.5 comportar-se de modo inidéneo;

19.6 Reputar-se-ao iniddneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n° 8.666/93.
19.7 nao assinar o contrato no prazo estabelecido;

19.8 deixar de entregar a documentagao exigida no certame;

19.9 nao mantiver a proposta.
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19.10 Na hip6tese de abertura de processo administrativo destinado a apuracao de fatos e, se for o caso, aplicacao de
sancoes a licitante, em decorréncia de conduta vedada neste Pregdo, as comunicagdes a licitante serdo efetuadas por
meio do endereco de correio eletronico cadastrado no credenciamento da empresa junto ao Sicaf.

19.10.1 A licitante devera manter atualizado o endereco de correio eletrénico cadastrado junto ao Sicaf e confirmar o
recebimento das mensagens provenientes do CREF2/RS, nao podendo alegar o desconhecimento do recebimento das
comunicagdes por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sangoes
aplicadas.

20 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1 Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer pessoa podera
impugnar este Edital.

20.2 A impugnagao podera ser realizada por forma eletrdnica, pelo e-mail liziane.soares@crefrs.org.br ou por peticao
dirigida ou protocolada no endereco Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401, Porto Alegre/RS.

20.3 Cabera a Pregoeira, auxiliado pelos responsaveis pela elaboragao deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnacgao no prazo de até 2 (dois) dias Uteis contados da data de recebimento da impugnacao.

20.4 Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacao do certame.

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverdo ser enviados a Pregoeira, até 03
(trés) dias Uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica, exclusivamente por meio eletrénico via
internet, no endereco indicado no Edital.

20.6 A Pregoeira respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias Uteis, contado da data de
recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboracdo do Edital e dos anexos.

20.7 Asimpugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no certame.

20.7.1 A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser motivada pela Pregoeira, nos
autos do processo de licitacao.

20.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vincularao os participantes e a
Administragao.

21 DAS DISPOSIGOES GERAIS

21.1 Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

21.2 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagao do certame na data
marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo horario
anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario, pela Pregoeira.

21.3 Todas as referéncias de tempo da licitagdo observarao o horario de Brasilia/DF.

21.4 No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Pregoeira podera sanar erros ou falhas que nao alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata
e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagao e classificagao.

21.5 Ahomologacao do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratacao.

21.6 As normas disciplinadoras da licitagao serao sempre interpretadas em favor da ampliagao da disputa entre os
interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracdo, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratacao.

21.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas propostas e a Administracao nao
sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducado ou do resultado do processo
licitatério.

21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o do
vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administracao.

21.9 O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara o afastamento do licitante, desde que seja
possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

21.10 Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que compdem o
processo, prevalecera as deste Edital.
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21.11 O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletrénico CREF2/RS - www.crefrs.org.br/licitacoes - e no
portal de Compras Governamentais - www.gov.br/compras, também poderdo ser lidos e/ou obtidos no endereco Rua
Coronel Genuino 421 conjunto 401, Porto Alegre/RS, nos dias Uteis, no horario das 9 (nove) horas as 17 (dezessete)
horas, mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerdo com vista franqueada aos

interessados.

21.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO | - Termo de Referéncia

ANEXO Il - Modelo de Carta Proposta

ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato
Porto Alegre, xxx de outubro de 2022.

Alessandro de Azambuja Gamboa
CREF 001534-G/RS
Presidente
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1.1

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1  OBIJETO

0 objeto desta licitagcdo é a contratagdo de servigcos continuados de locagdo de veiculos (sem motorista e sem

combustivel), com limpeza e conservagao, por quilometragem livre, durante 12 (doze) meses consecutivos, em carater
permanente, para uso representativo, administrativo e de fiscalizacao do CREF2/RS, conforme discriminagao abaixo:

ITEM

DESCRICAO/ ESPECIFICAGAO

UNIDADE

QUANTIDADE

TIPO |

Veiculo tipo passeio, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, na cor preta; Categorias
admitidas: Grande ou Utilitario Esportivo Grande; Carroceria seda (trés volumes) ou SUV; Ano de
fabricagcao de até um ano anterior ao ano corrente.

MECANICA: Motorizacdo de 1.3 litros ou superior, poténcia minima (ABNT) de 115 CV;
Combustivel Flex; Transmissdo automatica (automatica, automatizada ou CVT); Direcdo com
assisténcia (hidraulica, elétrica, eletro-hidraulica e/ou equivalente).

SEGURANCA: Sistema de seguranca passiva com, no minimo, barras de protecao laterais contra
impactos, airbags (conforme legislagao), assistente de subida em rampa, controle eletronico de
estabilidade (EBD) e freios a disco nas quatro rodas com sistema antibloqueio de frenagem
(ABS); Sistema de alarme antifurto; Chave com comandos integrados para abertura, travamento
das portas e alarme. Sensor de estacionamento com camera traseira de ré.

EQUIPAMENTOS: 04 (quatro) portas laterais com travas e janelas de abertura e fechamento por
acionamento elétrico e 01 (uma) porta de acesso ao porta-malas; ar-condicionado quente e frio;
peliculas nos vidros laterais, traseiro e dianteiro com transparéncia minima prevista em lei; jogo
de tapetes; encosto de cabega em todos os bancos; bancos com revestimento em couro; painel
de instrumentos dispondo de computador de bordo; central multimidia original (de fabrica) do
veiculo, com tela Touch multifungdes e colorida, dispondo de, no minimo: dois alto-falantes,
uma porta USB e compatibilidade com aplicativos Android Auto e Apple CarPlay.

*Categoria segundo o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE) do Inmetro, disponivel
em:

http://www.inmetro.gov.br/consumidor/pbe/veiculos_leves_2022.pdf .

Veiculo

2

TIPOII

Veiculo tipo passeio, com capacidade para 05 (cinco) passageiros; Categorias admitidas: Médio
ou Utilitario Esportivo Compacto; Carroceria seda (trés volumes) ou SUV e ano de fabricacédo de
até um ano anterior ao ano corrente.

MECANICA: Motorizacdo de 1.0 litros ou superior; poténcia minima (ABNT) de 115 CV;
transmissdo manual ou automatica (automatica, automatizada ou CVT); direcdo com
assisténcia (hidraulica, elétrica, eletro-hidraulica e/ou equivalente).

SEGURANCA: Sistema de seguranga passiva com, no minimo, barras de protecao laterais contra
impactos, airbags (conforme legislagao), assistente de subida em rampa, controle eletrénico de
estabilidade (EBD) e freios a disco nas quatro rodas com sistema antibloqueio de frenagem
(ABS); Sistema de alarme antifurto; Chave com comandos integrados para abertura, travamento
das portas e alarme. Sensor de estacionamento com camera traseira de ré.

EQUIPAMENTOS: 04 (quatro) portas laterais com travas e janelas de abertura e fechamento por
acionamento elétrico e 01 (uma) porta de acesso ao porta-malas; ar-condicionado quente e frio;
peliculas nos vidros laterais, traseiro e dianteiro com transparéncia minima prevista em lei; jogo
de tapetes; encosto de cabeca em todos os bancos; bances-com-revestimento-em-couro; painel
de instrumentos dispondo de computador de bordo; central multimidia original (de fabrica) do
veiculo, com tela Touch multifuncdes e colorida, dispondo de, no minimo: dois alto-falantes,
uma porta USB e compatibilidade com aplicativos Android Auto e Apple CarPlay.

*Categoria segundo o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE) do Inmetro, disponivel
em:

http://www.inmetro.gov.br/consumidor/pbe/veiculos_leves_2022.pdf .

Veiculo

1.2

objeto de forma global.

1.3

de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, |l, da Lei 8.666, de 1993.

A presente contratagao adotara como regime de execugao a empreitada por preco unitario, sendo a adjudicagao do

0 prazo de vigéncia do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite
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2  JUSTIFICATIVA

A disponibilidade de veiculos se faz IMPRESCINDIVEL para a consecucdo das atividades finalisticas do CREF2/RS, na
medida em que viabiliza o cumprimento das diligéncias inspegao para apuragao de irregularidades no campo da Educagao
Fisica em toda a area de abrangéncia desta autarquia, ou seja, o territério do Rio Grande do Sul, bem como, é
fundamental para execucao dos projetos de interiorizacdo, os quais visam levar a prestagao dos servicos deste 6rgao aos
registrados e sociedade residentes no interior do Estado, sem que necessitem deslocarem-se até a sede administrativa
localizada em Porto Alegre/RS. Ainda, os carros permitem deslocamentos dos funcionarios para o cumprimento de
compromissos executivos, de representacdo dos Conselheiros em suas atribuigdes, quando convocados, além da
realizacao de tarefas administrativas, necessarias a manutencao e ao bom funcionamento do 6rgao.

A modalidade de contratacao por locagao se faz vantajosa frente a aquisicao de viaturas, uma vez que dispensa a
utilizacao de um aporte financeiro volumoso para a compra desta quantidade de automoéveis, bem como, dispensa o
Conselho da necessidade da realizagao, controle e gerenciamento das manutencoes preventivas, preditivas e/ou
corretivas, assim como, da necessidade de contratacao de seguros e recolhimento de impostos sobre os carros, Ainda,
reduz as chances de haver o ndo cumprimento das suas atividades por indisponibilidade de veiculos, trazendo beneficios
tanto financeiros e como do ponto de vista estratégico.

3 DA CLASSIFICAGAO DOS SERVIGOS E FORMA DE SELEGAO DO FORNECEDOR

3.1 Trata-se de servico comum de carater continuado sem fornecimento de mao de obra em regime de dedicagao
exclusiva, a ser contratado mediante licitagao, na modalidade pregao, em sua forma eletrdnica.

3.2 Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°® 9.507, de 21 de setembro de
2018, nado se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do aludido decreto, cuja execugdo indireta é
vedada.

4 REQUISITOS DA CONTRATACAO

4.1 A CONTRATADA disponibilizara os veiculos para inicio dos servicos objeto desta licitacdo em até 10 (dez) dias a
contar da data do firmamento do contrato, ficando os mesmo a disposicdo do CONTRATANTE em carater permanente
durante a vigéncia do contrato.

4.1.1  Aexecucgado dos servigos de limpeza e conservacao dos veiculos tera inicio a partir da assinatura do contrato.

4.2 Os veiculos disponibilizados para locacao deverao atender as especificacoes contidas no item 1.1 dO Termo de
Referéncia, em perfeitas condi¢coes de utilizacado, conservacao, trafegabilidade, funcionamento e seguranca, obedecendo a
todas as exigéncias estabelecidas pelas legislacdes de transito e ambiental, correspondentes as respectivas unidades da
Federacao inseridas no &mbito dos deslocamentos previstos nesta contratagao.

4.3 Os veiculos disponibilizados pela CONTRATADA nado poderdo possuir quilometragem superior a 50.000 km e no
caso de um veiculo locado alcangar este limite, deverda a CONTRATADA, mediante solicitagdo do CONTRATANTE, substituir
0 mesmo por outro com quilometragem inferior mantendo as mesmas caracteristicas constantes no contrato.

4.3.1 A guarda dos veiculos sera de responsabilidade do CONTRATANTE e, preferencialmente, ocorrera em garagem
locada ou pertencente ao Conselho.

4.4 Os veiculos poderao ser adesivados pelo CONTRATANTE a seu critério, sendo de responsabilidade do mesmo a
retirada ao fim do contrato ou na devolugao definitiva do mesmo por eventual necessidade de troca.

4.5 A CONTRATADA responsabilizar-se-a pelas revisbes e manutencoes preventivas e corretivas, de acordo com o
estabelecido no Manual do Proprietario do veiculo disponibilizado ou a qualquer momento, sempre que constatada
necessidade e/ou a pedido do CONTRATANTE ou da CONTRATADA.

4.6 A CONTRATADA devera manter um canal de atendimento ao CONTRATANTE 24 horas, via telefone e e-mail ou
aplicativo de mensagens, inclusive em fins de semana e feriados.

4.7 A CONTRATADA devera possuir rede de atendimento em todo o Rio Grande do Sul para casos de emergéncia com
os veiculos, bem como, para os casos em que a utilizacao, sem a necessaria manutencao, possa representar infracao de
transito, risco a seguranca ou a integridade dos usuarios.

4.8 A CONTRATADA devera dispor de carro reserva e servico de busca e responsabilizar-se pela retirada do veiculo para
0s casos de realizagdo das revisdes, manutencoes e reparos dos veiculos locados.

4.9 A CONTRATADA, quando da entrega dos veiculos, fornecerd a CONTRATANTE
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a) relagdo dos veiculos, na qual devera constar: marca, modelo, placa, ano de fabricagdo, quilometragem e tipo de
combustivel;

b) certificado de Registro e Licenciamento dos Veiculos em nom , roubo, furto, incéndio e contra terceiros, com cobertura
para danos: até-R$-100.000,00-(cem-milreais) Danos Materiais a terceiros: R$ 50.000,00 / Danos Corporais a terceiros:
R$100.000,00 / Danos Morais a terceiros: R$ 5.000,00, e materiais de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), o que
perdurara durante todo o prazo de vigéncia contratual.

4.10 Serao considerados como entregues, mediante o devido atesto da CONTRATANTE, os veiculos que estiverem em
conformidade com as especificacoes constantes do item 1.1 do Termo de Referéncia, acompanhados da documentagao
exigida no item supracitado.

4.10.1 O atesto do recebimento sera efetuado apés o preenchimento de “Ficha de Vistoria” de todas as observacoes
sobre o estado dos veiculos, por ocasidao de sua entrega.

4.10.2 Caso os documentos vencam durante a execucao do contrato ou tenham o teor modificado, a CONTRATADA
devera apresentar a versao valida/atualizada do referido documento em até 5 (cinco) dias apés o vencimento/atualizagao
do documento.

4.10.3 Na ocorréncia de circunstancias nao previstas neste Termo, desde que alheia a vontade da CONTRATADA,
poderdo ser aceitos pelo CONTRATANTE veiculos com até 60.000 km (sessenta mil quildbmetros), com as mesmas
caracteristicas relacionadas no item 1.1 em termos de categoria, mecénica e seguranca, podendo ser atendida
parcialmente em termos de equipamentos, pelo prazo de 30 dias prorrogaveis por mais 45-dias 30 (trinta) dias, mediante
apresentacao de justificativa formal da CONTRATADA e aceita pelo CONTRATANTE.

4.11 A CONTRATADA devera entregar os veiculos com o reservatério de combustivel abastecido em sua capacidade
maxima. Os demais abastecimentos serdao de responsabilidade da CONTRATANTE.

4.12 A CONTRATADA devera entregar os veiculos no dia e horario marcados para o inicio das atividades, face a
necessidade de vistoria, no endereco informado pela CONTRATANTE, no municipio de Porto Alegre/RS.

4.13 A CONTRATADA responsabilizar-se-a pela limpeza e conservacdo, manutencdo preventiva e manutencao corretiva
dos veiculos e de quaisquer equipamentos neles instalados, entendendo-se como preventiva aquela constante do plano
de manutencdo do fabricante (descrita no manual do veiculo e/ou do equipamento) e corretiva aquela destinada ao
reparo de defeitos ou vicios que ocorrem de maneira aleatéria, durante os intervalos entre as manutengdes preventivas.

4.14 Serado consideradas como manutengao preventiva, além das indicadas pelo fabricante, obrigatoriamente: as trocas
de 6leo de motor, de cambio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas de freio, correias do alternador e de
distribuicao, filtros de 6leo, combustivel e ar, amortecedores dianteiros e traseiros, e outros necessarios ao perfeito
funcionamento do veiculo.

4.15 Todas as manutencgoes de carater preventivo e corretivo nos veiculos de forma a conserva-los seguros e eficientes,
inclusive troca de qualquer peca de desgaste natural, e outros, tais como: troca de pneus, filtros, 6leo lubrificante, velas,
pastilhas de freios, correias, ldampadas, entre outros, devem estar em conformidade como o manual do veiculo, com os
principios da sustentabilidade, e com os procedimentos de logistica reversa conforme disposto na Lei n. 12.305/10.

4.15.1 A CONTRATADA devera disponibilizar mensalmente para os veiculos Tipo Il e quinzenalmente para os veiculos
Tipo | as condicbes necessarias para efetuar a lavagem completa dos veiculos, bem como sua conservacgao, dispondo de
meios proprios ou sublocados para isso desde que nao causem prejuizos para o uso do veiculo.

4.15.1.1 As lavagens e possiveis conservacoes obedecerdo as necessidades conforme a utilizagdo sendo informado, pelo
fiscal do Contrato mediante emissao de Ordem de Servico (ODS), ao preposto para tomar as devidas e tempestivas
providéncias.

4.15.2 A CONTRATADA deveréa proceder ao rodizio de pneus a cada revisdo preventiva, a verificacdo do balanceamento
do conjunto roda - pneus e a conferéncia do alinhamento da diregao.

4.15.3 Os pneus deverao ser substituidos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos sulcos da banda
de rodagem estiver préximo de 3 mm (trés milimetros), sendo que a identificagdo deste item é feita pela TWI - Thread
Wear Indicators.

4.15.4 Os servigos relativos @ manutengao preventiva, corretiva, limpeza e conservagao e a higienizagdo dos veiculos
poderao ser executados pela CONTRATADA em sua sede ou em empresa por ela determinada, em qualquer caso, em Porto
Alegre, a uma distédncia maxima de 15km (quinze quildbmetros) da sede da CONTRATANTE (Rua Coronel Genuino 421 c;j.
401 - Centro Hist6rico - Porto Alegre/RS).

4.15.5 A CONTRATADA devera substituir a contar das ocorréncias relatadas a seguir, os veiculos que venham a ficar
indisponiveis em razdo de acidente de transito, sinistros, revisdo, reparos mecanicos, maior tempo de retencdo para
higienizagoes, ma conservagao ou mas condigcoes de seguranca.

4.15.5.1 As substituicoes deverao ocorrer na sede do CONTRATANTE, ou em local apontado pro ele, podendo, em
situagoes excepcionais, ocorrer em local diverso, mediante solicitacao ou autorizagao expressa da Fiscalizacao.
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4.15.5.2 Nao havendo substituicdo do veiculo no prazo previsto ficara resguardado ao CREF2/RS o direito de utilizar
outros meios para solugao do problema.

4.15.5.3 Neste caso, a locacao sera considerada como nao realizada, cabendo o desconto respectivo no faturamento
correspondente, sem prejuizo da aplicacao das sangoes cabiveis e demais cominagdes legais.

4.16 A CONTRATADA devera encaminhar ao CREF2/RS, no prazo maximo de 2 (dois) dias Uteis de seu recebimento, as
notificagdes emitidas pelos 6rgados de transito, para que o condutor possa reconhecer, apondo sua assinatura na
respectiva notificacao, e/ou para a resguardar o direito, por parte do condutor, de interpor recursos.

4.16.1 Caso o condutor ndo manifeste interesse em interpor recurso, a CONTRATANTE devera efetuar o pagamento das
multas decorrentes de infracées de transito cometidas na conducao dos veiculos locados e notificar a CONTRATADA
guanto a quitacao.

4.16.2 Nos casos em que o CREF2/RS nao receba a notificacao mencionada no item 4.16, dentro do prazo supracitado,
a CONTRATADA se responsabilizara integralmente pelo pagamento dos valores referentes a multas, taxas e/ou despesas,
inclusive com guincho e estadas, decorrentes de infracoes.

4.17 Ao CREF2/RS nao cabera qualquer d6nus pela rejeicao de servicos ou fornecimentos considerados inadequados e
devidamente atestados pela Fiscalizacao.

4.18 Diante de eventual sinistro, o Contratante arcara com o valor da franquia cobrada pela seguradora. Caso o valor do
conserto seja inferior ao valor da franquia, a Contratada devera realizar e apresentar ao Contratante, no minimo, trés
orgamentos com a devida discriminagdo do valor do servico, devendo os reparos necessarios serem efetuados pela
empresa que apresentou o orcamento de menor valor, sendo o pagamento, condicionado, ainda, a apresentacao das
certiddes negativas Receita Federal, Previdéncia Social, FGTS e da Justica do Trabalho, bem como nota fiscal da empresa
que realizou o servico.

4.18.1 O CONTRATANTE também pode apresentar orcamentos, se entender necessario.

4.18.2 0 pagamento de que trata o item 4.18 sera ressarcido a Contratada no momento do pagamento mensal, desde
que nas condigoes acima estabelecidas, relativamente aos orcamentos e negativas.

4.18.3 Em caso de pequenos reparos de urgéncia, a Contratante realizara o reparo, com anuéncia da Contratada, que
descontara do pagamento mensal. A Contratante enviara cépia do comprovante do pagamento do reparo para que conste
o desconto do valor na nota fiscal referente ao pagamento mensal seguinte.

5 DA SUBCONTRATAGAO

5.1 E permitida a subcontratacdo parcial do objeto, limitada ao servico de lavagem e conservacao dos veiculos.
5.2 A subcontratagdo ocorrera sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais da CONTRATADA.

5.3 A CONTRATANTE fica eximida de qualquer interferéncia junto a subcontratada, respondendo a CONTRATADA pela
execucao total do objeto.

6 DO VALOR DA CONTRATAGAO

6.1 As despesas para atender a esta licitacdo é estimada em R$ 444.480,00 (quatrocentos e quarenta mil reais),
conforme discriminado:

ITEM DESCRICAO/ ESPECIFICAGAO QUANT UNIDADE Valor Unitario Valor Total Valor total
Maximo Mensal Maximo Mensal Maximo Aceitavel
1 | Veiculo tipo | 2 Veiculo R$ 5.530,00 R$ 11.060,00 R$ 132.720,00
2 | Veiculo tipo Il 6 Veiculo R$ 4.330,00 R$ 25.980,00 R$ 311.760,00

TOTAL GLOBAL MAXIMO R$ 444.480,00 (quatrocentos e quarenta mil reais)

6.2 0 custo estimado da contratacdo € o previsto no total global maximo, ndo podendo ultrapassar o valor total por
item.

6.3 Tal valor foi obtido a partir de Pesquisa de Mercado.

6.4 A licitante devera informar o preco unitario mensal, total mensal, total anual e total da contratacdo, conforme as
especificacoes constantes no item 1.1 do Termo de Referéncia.
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6.5 Os precos unitarios, constantes da proposta, deverdao contemplar além da prestacao dos servicos, o fornecimento
do veiculo, seguro, limpeza e higienizagcdo, manutencdes preventivas e corretivas, tributos, despesas indiretas, lucro,
encargos, enfim tudo mais que possa contribuir para a composicao do custo final da prestacao dos servicos, conforme
exigéncias editalicias e contratuais, ndo sendo admitido pleito posterior em decorréncia da exclusdo de quaisquer
despesas incorridas.

6.6 Os valores unitarios e totais deverao ser grafados somente até os centavos, e, caso o0 somatério ultrapasse duas
casas decimais deverao os valores ser arredondados da seguinte forma: quando a casa decimal imediatamente posterior
as duas casas decimais dos centavos for igual ou superior a cinco aumenta-se a casa decimal anterior em uma unidade, e
quando for inferior a cinco permanecera a mesma inalterada, observando-se que o valor apresentado no lance final devera
ser de qualquer maneira preservado, procedendo-se os arredondamentos, quando necessarios, nos valores parciais e/ou
dos individuais dos itens.

6.7 A licitante devera indicar, em sua proposta, o modelo, a marca e o ano do veiculo que compde sua oferta com as
respectivas especificagdes dos veiculos.

6.8 A proposta de precos tera validade de 60 (sessenta) dias e devera estar datada e assinada.

7 DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

7.1  As despesas decorrentes desta licitacdo estdo programadas em dotacao orgamentaria prépria na classificagcao
6.2.2.1.01.01.071 - LOCACAO DE BENS MOVEIS, MAQ. E EQUIPAMENTOS.

8 ENCARGOS DAS PARTES

8.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigacoes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

8.2 A CONTRATADA deve:
Obrigacoes Gerais
8.2.1 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugao do contrato.

8.2.2 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos servigos objeto desta contratagao, conforme especificagoes e
condicoes constantes do Edital e seus anexos.

8.2.3 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condicdes de habilitacdo para contratar com a Administragao Publica,
apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista.

8.2.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes.

8.25 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de
interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razao da execugao do objeto deste Contrato,
devendo orientar os empregados nesse sentido.

8.2.6  Acatar as orientacdes da FISCALIZACAO, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamacgdes
formuladas.

8.2.7 Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como
relatar toda e qualquer irregularidade observada em funcao da prestacao dos servicos contratados.

8.2.8 Responder pelos danos causados diretamente @ CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do contrato.

8.2.9 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependéncias da CONTRATANTE.

8.2.10 Indicar, no inicio da execucao do contrato, endereco eletrdnico institucional para recebimento de copia da ordem
bancaria e, se houver, de retencdes, dos respectivos demonstrativos, da Declaragdo do Imposto de Renda Retido na Fonte
(DIRF) e da Declaracao de Retencao do Imposto Sobre Servicos (DRISS).

8.2.11 Durante a execucao do contrato, a CONTRATADA devera informar a CONTRATANTE sobre eventuais alteracdes do
endereco eletronico institucional indicado no item anterior.

Obrigacées Especificas

8.2.12 Disponibilizar os veiculos até 10 (dez) dias ap6s a assinatura do Contrato, devendo, no mesmo prazo, apresentar
os documentos descritos no item 4.9 do Termo de Referéncia, os quais deverdo previamente ser avaliados e aceitos pelo
CREF2/RS.
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8.2.13 Em caso de troca de qualquer veiculo, a CONTRATADA devera atualizar os dados junto a Fiscalizacao da
CONTRATANTE.

8.2.14 Contratar apdlice de seguro com protecdao para acidentes com perda total, roubo, furto, incéndio e contra
terceiros, com cobertura para danos: até R$ 100.000,00 (cem mil reais) Danos Materiais a terceiros: R$ 50.000,00 /
Danos Corporais a terceiros: R$100.000,00 / Danos Morais a terceiros: R$ 5.000,00, e materiais de até R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), o que perdurara durante todo o prazo de vigéncia contratual.

8.2.15 Manter regularizada a documentacao do veiculo e a validade de equipamentos obrigatérios, quando for o caso.

8.2.16 Substituir, em no maximo 02 (dois) dias, o veiculo de sua propriedade que ndo se apresente em perfeitas
condicoes de utilizacao.

8.2.17 Permitir, a qualquer tempo, a realizacdo de inspecao nos veiculos colocados a disposicdo da CONTRATANTE, com
a finalidade de verificar as condi¢des de conservacao, manutencao, seguranga e limpeza ou afericao de hodémetro.

8.2.18 Substituir, no prazo maximo de 02 (duas) horas a contar das ocorréncias relatadas a seguir, os veiculos que
venham a ficar indisponiveis em razao de acidente de transito, sinistros, revisdo, reparos mecanicos, ma conservacao,
necessidade de retengdo maior que a normal para limpeza e higienizacdo, ou mas condicdes de seguranga, conforme
dispde o item 4.15.5 do Termo de Referéncia.

8.2.19 Relacionar os veiculos disponiveis para realizacdo do objeto da presente contratacdo, contendo modelo, ano,
placa e o Registro Nacional de Veiculos Automotores - Renavam dos veiculos alocados, atualizando esses dados em caso
de substituigao.

8.2.20 Assumir todas as despesas com os veiculos de sua propriedade, inclusive as relativas a manutencgao, tributos,
taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os servigos ora contratados,
isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade juridica ou financeira em quaisquer ocorréncias.

8.3 Sao expressamente vedadas a CONTRATADA:
8.3.1  Aveiculacao de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorizacao da CONTRATANTE.

8.3.2 A subcontratagao para a execugao do objeto deste contrato, exceto para o servigo de lavagem e conservagao
dos veiculos.

8.3.3 A contratacado de funcionario pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE ou de ocupante de cargo em
comissao, assim como de seu conjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3° grau,
durante a vigéncia deste contrato.

8.4 O CONTRATANTE deve:
8.4.1 Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA as suas dependéncias para a execugao dos servigos.

8.4.2  Solicitar o reparo, a correcao, a remogao, a reconstrugao ou a substituicao do objeto do contrato em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes.

8.4.3 Prestar as informagodes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execugao do contrato.

8.4.4 Efetuar o pagamento mensal devido pela execucao dos servicos, desde que cumpridas todas as formalidades e
exigéncias do contrato.

8.4.5 Exercer a fiscalizacao dos servicos prestados, por funcionarios designados.
8.4.6 Comunicar oficialmente a CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato.

8.4.7 Efetuar, diariamente ou quando julgar necessério, inspe¢do nos veiculos colocados a sua disposicdo, com a
finalidade de verificar as condigoes de conservagao, manutengao e limpeza, utilizando-se para tanto de Ficha de Vistoria,
fornecida pela empresa contratada.

8.4.8 Manter relagao dos funcionarios credenciados para autorizados para uso dos veiculos.

8.4.9 Controlar rigorosamente as saidas dos veiculos para manutencdo, limpeza e conservacdo com anotacoes
proprias de dados, tais como: dados do carro, data e hora de saida e chegada, justificativa, quilometragem inicial e final.

8.4.10 Exigir o imediato afastamento e substituicado de qualquer empregado ou preposto que nao cumpra as normas da
CONTRATANTE na execugao dos servigos, que produza complicagdes para a fiscalizagao, que adote postura inconveniente
ou incompativel com o exercicio das funcgoes que lhe foram atribuidas.

8.4.11 Disponibilizar estacionamentos apropriados para a guarda dos veiculos da CONTRATADA, no periodo que
estiverem a servico da CONTRATANTE.

8.4.12 Rejeitar, no todo ou em parte, servigos ou fornecimento executados em desacordo com o Contrato.
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9 LOCAL DE ENTREGA

9.1 Na cidade de Porto Alegre/RS, no endereco CREF2/RS - Rua Cel. Genuino, 421 conj. 401 - Porto Alegre/RS - CEP
90010-350, ou outro indicado pelo CREF2/RS no mesmo municipio.

10 CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUGAO

10.1 A fiscalizagao da execugao do contrato sera exercida por funcionario do CREF2/RS devidamente designado para
tanto, ao qual cabera velar pela perfeita exacdo do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e
nos termos deste contrato.

10.2 A verificagdo da adequacao da prestacdo do servigo devera ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referéncia.

10.3 O representante da CONTRATANTE deverd promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as
providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da
Lei n°® 8.666, de 1993.

10.4 O descumprimento total ou parcial das obrigacoes e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo
guanto as obrigacdes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplicacdo de sancgdes administrativas, previstas neste
Termo de Referéncia e na legislacao vigente, podendo culminar em rescisao contratual, conforme disposto nos artigos 77
e 87 da Lei n® 8.666, de 1993.

10.5 Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigacoes fiscais, trabalhistas e previdenciarias, a
CONTRATADA devera entregar, mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao servigo prestado, ao setor
responsavel pela fiscalizacao do contrato, os seguintes documentos:

a) Certidao Negativa de Débito da Previdéncia Social - CND;

b) Certidao de Regularidade do FGTS-CRF;

c) Certidao Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido;

d) Certidao Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede da CONTRATADA; e
e) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.5.1 Os documentos relacionados nos subitens acima poderao ser substituidos, total ou parcialmente, por extrato
valido e atualizado do SICAF.

10.6 Verificadas inconsisténcias ou du\{idas na documentacao entregue, a CONTRATADA tera o prazo estabelecido em
diligéncia a ser realizada pela FISCALIZACAO, para prestar os esclarecimentos cabiveis, formal e documentalmente.

10.7 O descumprimento reiterado das disposicoes acima e a manutencao da CONTRATADA em situacao irregular
perante as obrigacdes fiscais, trabalhistas e previdenciarias poderdo implicar rescisdo contratual, sem prejuizo da
aplicagdo das sancoes cabiveis e demais cominagoes legais.

11 RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1 Os produtos serao recebidos:

11.1.1 Provisoriamente: para efeito de posterior verificacdo da conformidade dos veiculos com a especificacao,
oportunidade em que se observarao apenas as informagdes constantes da fatura, em confronto com o objeto.

11.1.2 Definitivamente: ap6s a verificacdo da conformidade dos produtos e consequente aceitacdo, que devera
acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do recebimento provisério, mediante entrega do Atestado de
Recebimento do Objeto.

11.2 0 aceite/aprovagao do(s) produto(s) pelo 6rgao licitante ndo exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicios
de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificacées estabelecidas e com as amostras
aprovadas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°
8.078/90.
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12  LIQUIDACAO E PAGAMENTO

12.1 0 pagamento sera realizado com base na quantidade de veiculos efetivamente utilizados, multiplicado pelo custo
de locacao mensal de cada veiculo.

12.2 A CONTRATADA devera entregar até o dia 5 (cinco) do més subsequente ao da prestacao do servico, ao CREF2/RS,
nota fiscal/fatura dos servicos, para fins de liquidagao e pagamento.

12.3 A atestagdo da nota fiscal/fatura correspondente a prestacdo do servico cabera & FISCALIZACAO do contrato
designado para esse fim.

12.4 0 pagamento sera efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias (teis, contados da protocolizacdo da nota
fiscal/fatura e dos documentos relacionados no item 10.5 do Termo de Referéncia.

12.5 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, creditada na conta corrente da CONTRATADA.

12.6 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento ap6s a atestacao de que o servico foi
executado em conformidade com as especificagoes do contrato.

12.7 A CONTRATANTE, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizacoes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

12.8 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA nao tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serao devidos pela CONTRATANTE encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

12.8.1 0 valor dos encargos sera calculado pela férmula: EM = | x N x VP, onde: EM = Encargos moratorios devidos; N =
NUmeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensagao financeira
=0,00016438; e VP = Valor da prestacao em atraso.

12.9 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impeca a liquidacao da despesa, a nota fiscal/fatura sera
devolvida @ CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara pendente, até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a ap6és a regularizagado da situacédo ou reapresentacao do
documento fiscal, ndo podendo acarretar qualquer dnus adicional para a CONTRATANTE, nem devera haver prejuizo do
fornecimento dos servigos prestados pela CONTRATADA.

13 DAS RETENCOES DE IMPOSTOS E CONTRIBUICOES FONTE

13.1 0Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estardo sujeitos, no que couber, as retencoes na
fonte nos seguintes termos:

13.2 do Imposto de Renda da Pessoa Juridica - IRPJ, da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, da
contribuicao para seguridade social - COFINS e da contribuicao para o PIS/PASEP, na forma da Instrugao Normativa RFB n°
1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei n® 9.430, de 27/12/1996 e alteracoes;

13.3 da contribuicdo previdenciaria ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, correspondente a 11% (onze por
cento), na forma da Instrucdo Normativa RFB n° 971, de 13/11/2009, conforme determina a Lei n° 8.212, de
24/07/1991 e alteracoes;

13.4 do Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar n® 116, de 31/07/2003,
c¢/c a legislagao Distrital ou municipal em vigor.

13.5 A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverd apresentar, juntamente com a nota fiscal
correspondente aos servigos prestados, declaracao relativa a sua opcao por tal regime tributario.

14 DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

14.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002, ficard impedida de licitar e contratar com a Unido e sera
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuizo da rescisao unilateral
do contrato e da aplicacdo de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total anual da contratacdo, a CONTRATADA
que:

14.1.1 apresentar documentacao falsa;
14.1.2 fraudar a execugao do contrato;

14.1.3 comportar-se de modo inidéneo;
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14.1.3.1 Reputar-se-ao iniddneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo Gnico, 96 e 97, paragrafo Gnico, da
Lei n° 8.666/1993.

14.1.4 cometer fraude fiscal; ou
14.1.5 fizer declaracao falsa.

14.2 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos | a IV, da Lei n° 8.666, de 1993; e no art. 7° da Lei n° 10.520, de
17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execugcao do contrato, inexecugao parcial ou de inexecugao total do
objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA podera ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas
definidas nos itens e nas tabelas abaixo, com as seguintes sancoes:

14.2.1 Adverténcia;

14.2.2 Suspensao temporaria de participagdo em licitagdo e impedimento de contratar com o CREF2/RS, por prazo ndo
superior a dois anos;

14.2.3 Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Pulblica enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administracdo pelos prejuizos resultantes e apés
decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso anterior; ou

14.2.4 Impedimento de licitar e contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei n° 10.520/2002, pelo prazo de até cinco
anos.

14.3 Configurar-se-a a inexecucao total, entre outras hipdteses, quando a CONTRATADA deixar de iniciar, sem causa
justificada, a execugdo do contrato ap6s 30 (trinta) dias contados da data estipulada para inicio da execugao contratual.

14.4 No caso de inexecucao total do objeto a CONTRATADA podera estar sujeita a aplicacao de multa de até 30% (trinta
por cento) do valor total anual do contrato.

14.5 Configurar-se-da o retardamento da execucdo, entre outras hipoteses, quando a CONTRATADA, sem causa
justificada, deixar de iniciar, a qualquer tempo, a execucao do contrato ou atrasar a entrega do objeto definido no contrato.

14.6 No caso de cometimento das infracdes elencadas no item acima, a CONTRATADA podera ser sancionada com
multa diaria de 1% (um por cento) sobre o valor da locacdo de cada veiculo ndo entregue, até o limite de 20% (vinte por
cento).

14.7 Configurar-se-a a inexecucgado parcial do objeto, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA deixar de entregar
qualquer veiculo depois de decorridos 20 (vinte) dias do término do prazo estabelecido para o inicio da execucdo do
contrato (servigo).

14.7.1 No caso de inexecucao parcial do objeto, a CONTRATADA podera ser sancionada com multa de 20% (vinte por
cento) sobre o valor da locacdo de cada veiculo do contrato.

14.8 0O contrato podera ser rescindido unilateralmente pela Administracdo, nos casos de inexecucao parcial ou
inexecucao total do objeto, sem prejuizo da aplicagdo das sancoes nele previstas e em legislacdo especifica.

14.9 A falha na execugdo do contrato estara configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em qualquer das
situagdes previstas na tabela 2 desta clausula.

14.10 Pelo descumprimento das obrigacdes contratuais, a Administragcao aplicara multas conforme o tipo de ocorréncia e
a graduacao estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabela 1
PARA OCORRENCIAS VINCULADAS DIRETAMENTE A EXECUGAO DO OBJETO
GRAU CORRESPONDENCIA
% proposto com base no valor unitario do item correspondente
1 1%
2 3%
3 5%
Tabela 2
ITEM DESCRICAO GRAU | INCIDENCIA SOBRE A
TABELA 1
1 |Manter veiculo fora das especificacoes contratuais. 1 Por veiculo e por dia
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2 |Manter veiculo sem a devida manutencao preventiva ou corretiva para a execugao 1 Por veiculo e por dia
dos servicos.
3 |Negar-se ou retardar a execucgao da limpeza e higienizacao sem substituicao do 1 Por veiculo e por dia
veiculo
4 |Nao realizar a limpeza e higienizacdo do veiculo, ap6s as devidas manutengoes 1 Por veiculo e por dia
preventivas ou corretivas.
5 |Nao manter regularizada a documentagao do veiculo e/ou a validade de 1 Por veiculo e por dia
equipamentos obrigatérios, quando for o caso.
6 |Recusar-se a executar servico determinado pela FISCALIZACAO, sem motivo 1 Por veiculo e por dia
justificado.
Tabela 3
PARA OCORRENCIAS VINCULADAS DIRETAMENTE A EXECUGAO DO OBJETO
GRAU CORRESPONDENCIA
% proposto com base no valor mensal da contratagao
1 0,1%
2 0,3%
3 0,5%
Tabela 4
ITEM DESCRICAO GRAU INCIDENCIA SOBRE A
TABELA 3
1 |Permitir situacdo que crie a possibilidade de causar ou que cause dano fisico, 1 Por ocorréncia e por dia
lesao corporal ou consequéncias letais.
Para os itens a seguir, deixar de:
2 |Manter, durante a vigéncia do contrato, as condigoes de habilitagao para 1 Por ocorréncia e por dia
contratar com a Administragcao Publica.
3 |Enviar as notificacdes a CONTRATANTE para conferéncia dentro do prazo. 1 Por ocorréncia e por dia
4  |Cumprir determinacgéo formal ou instrugdo complementar da FISCALIZACAQ. 1 Por ocorréncia e por dia
5 |Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentacao exigida na 1 Por ocorréncia e por dia
Clausula Nona - Da Documentacao Fiscal, Trabalhista e Previdenciaria.
6 |Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para 1 Por ocorréncia e por dia
sanar as inconsisténcias ou duvidas suscitadas durante a anélise da
documentacgao exigida na Clausula Nona - Da Documentacao Fiscal,
Trabalhista e Previdenciaria.
7 |Apresentar solugao de limpeza e higienizacao quando solicitado pelo 1 Por veiculo e por dia
fiscal/motorista.

14.11 O valor da multa podera ser descontado das faturas devidas 8 CONTRATADA.

14.11.1 Se o valor a ser pago a CONTRATADA nao for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTRATADA obrigada
a recolher a importancia devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicagao oficial.

14.11.2 Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pela CONTRATADA & CONTRATANTE, este sera
encaminhado para inscricdo em divida ativa.

14.12 O contrato, sem prejuizo das multas e demais cominagdes legais previstas no contrato, podera ser rescindido
unilateralmente, por ato formal da Administragao, nos casos enumerados no art. 78, incisos | a Xll e XVII, da Lei n°
8.666/93.
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15 VIGENCIA DO TERMO DE CONTRATO E REAJUSTE

14.1 0 prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses, prorrogaveis, nos termos do inciso Il do art. 57 da Lei
n°® 8.666/93 e alteracoes posteriores, contados da data da sua assinatura, com eficacia apds a publicacdo do seu extrato
no Diario Oficial da Unido, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o Gltimo.

14.1.1 O Contrato podera ser reajustado anualmente aplicando-se o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo -
IPCA - acumulado no periodo, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestagdo da CONTRATADA até
30 dias antes do aniversario anual da data de assinatura e se devidamente comprovada a necessidade e a vantagem da
prorrogagao por parte da Administracao.

14.1.2 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nao possa mais ser
utilizado, sera adotado em substituicdo o que vier a ser determinado pela legislacdo entdo em vigor.

14.1.3 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdao novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente.

14.2 A prorrogagao da vigéncia contratual esta condicionada a conveniéncia e a oportunidade da CONTRATANTE e a
manutencao das condi¢cdes que ampararam a presente contratagado, especialmente a inexisténcia de fatos impeditivos a
habilitacao e a regularidade da situacao no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).

14.3 A CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término da vigéncia contratual, devera formalizar
expediente @ CONTRATADA, informando de seu interesse em prorrogar a vigéncia contratual.

16 ALTERAGOES CONTRATUAIS

16.1 Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n°® 8.666, de 1993, a CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas
condicdes contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.2 Nenhum acréscimo ou supressao excedera os limites estabelecidos no subitem anterior, conforme determina o §
2° do art. 65 da lei n°® 8.666/93, salvo 0s casos previstos na mencionada lei.

16.3 0 valor do contrato podera ser reajustado, observado o interregno minimo de um ano, contado a partir da data do
inicio de sua vigéncia.

16.3.1 O indice de reajuste sera o IGP-M/FGV - indice Geral de Precos do Mercado.

17 DA RESCISAO

17.1 A inexecugao total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisao, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei
n.° 8.666/93.

17.1.1 Avrescisao deste contrato pode ser:

17.1.2 determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos | a XIl e XVII do
artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, exceto quanto
ao inciso XVII.

17.1.3 amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniéncia
para o CONTRATANTE.

17.1.4 judicial, nos termos da legislacao vigente sobre a matéria.

17.2 A rescisdo administrativa ou amigavel deve ser precedida de autorizagdo escrita e fundamentada da autoridade
competente.

17.3 Os casos de rescisao contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditério e a ampla defesa.

18 PUBLICAGAO E EFICACIA

18.1 Incumbira ao CONTRATANTE providenciar a publicacao do extrato deste Contrato no Diario Oficial da Uniao, a qual
é condicao indispensavel para sua eficacia, até o 5° dia Gtil do més seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias, nos termos do paragrafo Unico, do artigo 61, da Lei n.° 8666/1993, alterada pela Lei n.° 8.883/94 e
pela Lei n.° 9.648/98.
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19 INFORMAGOES PARA DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

19.1 Média de rodagem mensal dos carros:
19.2 Tipo | - 2.250 km/més
19.3 Tipos Il - 2.900 km/més
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA

Papel Timbrado da empresa (modelo)

PROPOSTA - PRECO PREGAO ELETRONICO N° XX/2022

Razao Social:
CNPJ:
Endereco:
Telefone:
Email:

Conta corrente:
Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:

Descri¢do: Contratacao de servigos continuados de locacao de veiculos (sem motorista e sem combustivel), com limpeza e
conservagao, por quilometragem livre, durante 12 (doze) meses consecutivos, em carater permanente, para uso
representativo, administrativo e de fiscalizagao do CREF2/RS, conforme discriminagao abaixo.

TIPO DESCRICAO,/ ESPECIFICACAO UNIDADE

| TIPO | Veiculo

Veiculo tipo passeio, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, na cor preta; Categorias admitidas:
Grande ou Utilitario Esportivo Grande; Carroceria seda (trés volumes) ou SUV; Ano de fabricacdo de até
um ano anterior ao ano corrente.

MECANICA: Motorizagdo de 1.3 litros ou superior, poténcia minima (ABNT) de 115 CV; Combustivel Flex;
Transmissdo automatica (automatica, automatizada ou CVT); Dire¢do com assisténcia (hidraulica,
elétrica, eletro-hidraulica e/ou equivalente).

SEGURANCA: Sistema de seguranca passiva com, no minimo, barras de protecdo laterais contra
impactos, airbags (conforme legislacdo), assistente de subida em rampa, controle eletrénico de
estabilidade (EBD) e freios a disco nas quatro rodas com sistema antibloqueio de frenagem (ABS);
Sistema de alarme antifurto; Chave com comandos integrados para abertura, travamento das portas e
alarme. Sensor de estacionamento com camera traseira de ré.

EQUIPAMENTOS: 04 (quatro) portas laterais com travas e janelas de abertura e fechamento por
acionamento elétrico e 01 (uma) porta de acesso ao porta-malas; ar-condicionado quente e frio; peliculas
nos vidros laterais, traseiro e dianteiro com transparéncia minima prevista em lei; jogo de tapetes;
encosto de cabeca em todos os bancos; bancos com revestimento em couro; painel de instrumentos
dispondo de computador de bordo; central multimidia original (de fabrica) do veiculo, com tela Touch
multifungdes e colorida, dispondo de, no minimo: dois alto-falantes, uma porta USB e compatibilidade
com aplicativos Android Auto e Apple CarPlay.

*Categoria segundo o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE) do Inmetro, disponivel em:
http://www.inmetro.gov.br/consumidor/pbe/veiculos_leves_2022.pdf .

Il TIPOII Veiculo

Veiculo tipo passeio, com capacidade para 05 (cinco) passageiros; Categorias admitidas: Médio ou
Utilitario Esportivo Compacto; Carroceria seda (trés volumes) ou SUV e ano de fabricagcdo de até um ano
anterior ao ano corrente.

MECANICA: Motorizacdo de 1.0 litros ou superior; poténcia minima (ABNT) de 115 CV; transmissao
manual ou automatica (automatica, automatizada ou CVT); dire¢cdo com assisténcia (hidraulica, elétrica,
eletro-hidraulica e/ou equivalente).

SEGURANCA: Sistema de seguranca passiva com, no minimo, barras de protecdo laterais contra
impactos, airbags (conforme legislagao), assistente de subida em rampa, controle eletrénico de
estabilidade (EBD) e freios a disco nas quatro rodas com sistema antibloqueio de frenagem (ABS);
Sistema de alarme antifurto; Chave com comandos integrados para abertura, travamento das portas e
alarme. Sensor de estacionamento com camera traseira de ré.

EQUIPAMENTOS: 04 (quatro) portas laterais com travas e janelas de abertura e fechamento por
acionamento elétrico e 01 (uma) porta de acesso ao porta-malas; ar-condicionado quente e frio; peliculas
nos vidros laterais, traseiro e dianteiro com transparéncia minima prevista em lei; jogo de tapetes;
encosto de cabeca em todos os bancos; bancos-com—revestimento-em—ecouro; painel de instrumentos
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dispondo de computador de bordo; central multimidia original (de fabrica) do veiculo, com tela Touch
multifuncdes e colorida, dispondo de, no minimo: dois alto-falantes, uma porta USB e compatibilidade
com aplicativos Android Auto e Apple CarPlay.

*Categoria segundo o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE) do Inmetro, disponivel em:
http://www.inmetro.gov.br/consumidor/pbe/veiculos_leves_2022.pdf .

ITEM DESCRIQAO{ QUANT MODELO / MARCA / ANO VALOR UNITARIO |VALOR TOTAL| VALOR TOTAL
ESPECIFICACAO (VEICULOS) MENSAL MENSAL ANUAL
1 | Veiculo tipo | 2
2 | Veiculo tipo Il 6
TOTAL GLOBAL R$ X0t (00XX)

ESPECIFICACAO PARA VEICULO PROVISORIO

ITEM DESCRIQAO{ QUANT MODELO / MARCA / ANO
ESPECIFICACAO (VEICULOS)
1 | Veiculo tipo | 2
2 | Veiculo tipo Il 6

Declaro que serao atendidas todas as condi¢des estabelecidas no Anexo | do Edital do Pregao Eletrdnico N° xx/2022.

Declaro ainda que nos precgos apresentados acima ja estdo computados todos os custos necessarios decorrentes da
prestacdo dos servigos objeto desta licitagdo, bem como ja incluidos todos os impostos, encargos trabalhistas,
previdenciarios, fiscais, comerciais, taxas, seguros, transporte/frete e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma Independente.

Data e local.

Cargo:

Assinatura do representante da empresa
Nome do Responsavel Legal:
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ANEXO IIl - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO N° XXX/2022
PREGAOQ ELETRONICO 0XX/2022 - PAC 221072022

TERMO DE CONTRATO XXX/2022 QUE ENTRE S| CELEBRAM O CONSELHO
REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA DA 22 REGIAO E XXXXX PARA CONTRATACAO DE
SERVIGOS CONTINUADOS DE LOCAGAO DE VEICULOS (SEM MOTORISTA E SEM
COMBUSTIVEL), COM LIMPEZA E CONSERVACAO, POR QUILOMETRAGEM LIVRE,
DURANTE 12 (DOZE) MESES CONSECUTIVOS, EM CARATER PERMANENTE, PARA
USO REPRESENTATIVO, ADMINISTRATIVO E DE FISCALIZACAO DO CREF2/RS.

CONTRATANTE: O Conselho Regional de Educagao Fisica da 22 Regiao - CREF2/RS, por intermédio de seu Presidente
Alessandro de Azambuja Gamboa, inscrito no CPF xxxxx, RG xxxxx, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua
Coronel Genuino, n° 421, conjunto 401, bairro Centro, em Porto Alegre - RS, inscrito no CNPJ sob o n. 03.566.870/0001-
10.

CONTRATADA: A empresa ......... , inscrita no CNPJ sob o n............ estabelecida (inserir endereco completo) neste ato
denominada CONTRATADA, representada pelo seu (inserir cargo), Senhor (inserir nome completo), portador da Cédula de
Identidade n. ......... SSP/....... e CPF (MF) n.° ........... , de acordo com a representacado legal que lhe é outorgada por

procuragao/contrato social/estatuto social.

Os CONTRATANTES tém entre si justo e avencado, e celebram o presente contrato, mediante as clausulas e condigdes que
se seguem:

1 OBIJETO

1.1 O objeto desta licitacdo é a contratacdo de servicos continuados de locacao de veiculos (sem motorista e sem
combustivel), com limpeza e conservagdo, por quilometragem livre, durante 12 (doze) meses consecutivos, em carater
permanente, para uso representativo, administrativo e de fiscalizacao do CREF2/RS, conforme discriminacao abaixo:

ITEM DESCRIGAO/ ESPECIFICAGAO UNIDADE |QUANTIDADE

| TIPO | Veiculo 2

Veiculo tipo passeio, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, na cor preta; Categorias
admitidas: Grande ou Utilitario Esportivo Grande; Carroceria seda (trés volumes) ou SUV; Ano de
fabricagao de até um ano anterior ao ano corrente.

MECANICA: Motorizacdo de 1.3 litros ou superior, poténcia minima (ABNT) de 115 CV; Combustivel
Flex; Transmissdo automética (automatica, automatizada ou CVT); Direcdo com assisténcia
(hidraulica, elétrica, eletro-hidraulica e/ou equivalente).

SEGURANCA: Sistema de seguranca passiva com, no minimo, barras de protecado laterais contra
impactos, airbags (conforme legislacao), assistente de subida em rampa, controle eletronico de
estabilidade (EBD) e freios a disco nas quatro rodas com sistema antibloqueio de frenagem (ABS);
Sistema de alarme antifurto; Chave com comandos integrados para abertura, travamento das portas
e alarme. Sensor de estacionamento com camera traseira de ré.

EQUIPAMENTOS: 04 (quatro) portas laterais com travas e janelas de abertura e fechamento por
acionamento elétrico e 01 (uma) porta de acesso ao porta-malas; ar-condicionado quente e frio;
peliculas nos vidros laterais, traseiro e dianteiro com transparéncia minima prevista em lei; jogo de
tapetes; encosto de cabeca em todos os bancos; bancos com revestimento em couro; painel de
instrumentos dispondo de computador de bordo; central multimidia original (de fabrica) do veiculo,
com tela Touch multifungoes e colorida, dispondo de, no minimo: dois alto-falantes, uma porta USB e
compatibilidade com aplicativos Android Auto e Apple CarPlay.

*Categoria segundo o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE) do Inmetro, disponivel em:
http://www.inmetro.gov.br/consumidor/pbe/veiculos_leves_2022.pdf .

Il TIPOII Veiculo 6

Veiculo tipo passeio, com capacidade para 05 (cinco) passageiros; Categorias admitidas: Médio ou
Utilitario Esportivo Compacto; Carroceria seda (trés volumes) ou SUV e ano de fabricacdo de até um
ano anterior ao ano corrente.

MECANICA: Motorizagdo de 1.0 litros ou superior; poténcia minima (ABNT) de 115 CV; transmissao
manual ou automaética (automatica, automatizada ou CVT); direcdo com assisténcia (hidraulica,
elétrica, eletro-hidraulica e/ou equivalente).

SEGURANCA: Sistema de seguranca passiva com, no minimo, barras de protecao laterais contra
impactos, airbags (conforme legislacado), assistente de subida em rampa, controle eletronico de
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estabilidade (EBD) e freios a disco nas quatro rodas com sistema antibloqueio de frenagem (ABS);
Sistema de alarme antifurto; Chave com comandos integrados para abertura, travamento das portas
e alarme. Sensor de estacionamento com camera traseira de ré.

EQUIPAMENTOS: 04 (quatro) portas laterais com travas e janelas de abertura e fechamento por
acionamento elétrico e 01 (uma) porta de acesso ao porta-malas; ar-condicionado quente e frio;
peliculas nos vidros laterais, traseiro e dianteiro com transparéncia minima prevista em lei; jogo de
tapetes; encosto de cabegca em todos os bancos; painel de instrumentos dispondo de computador de
bordo; central multimidia original (de fabrica) do veiculo, com tela Touch multifungdes e colorida,
dispondo de, no minimo: dois alto-falantes, uma porta USB e compatibilidade com aplicativos
Android Auto e Apple CarPlay.

*Categoria segundo o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE) do Inmetro, disponivel em:
http://www.inmetro.gov.br/consumidor/pbe/veiculos_leves_2022.pdf .

1.2 A presente contratagao adotara como regime de execugao a empreitada por preco unitario, sendo a adjudicagao do
objeto de forma global.

1.3 0 prazo de vigéncia do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite
de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, |l, da Lei 8.666, de 1993.

2  JUSTIFICATIVA

A disponibilidade de veiculos se faz IMPRESCINDIVEL para a consecucdo das atividades finalisticas do CREF2/RS, na
medida em que viabiliza o cumprimento das diligéncias inspegao para apuragao de irregularidades no campo da Educacao
Fisica em toda a area de abrangéncia desta autarquia, ou seja, o territério do Rio Grande do Sul, bem como, é
fundamental para execucao dos projetos de interiorizagao, os quais visam levar a prestacao dos servicos deste 6rgao aos
registrados e sociedade residentes no interior do Estado, sem que necessitem deslocarem-se até a sede administrativa
localizada em Porto Alegre/RS. Ainda, os carros permitem deslocamentos dos funcionarios para o cumprimento de
compromissos executivos, de representacdo dos Conselheiros em suas atribuicdes, quando convocados, além da
realizacao de tarefas administrativas, necessarias a manutencao e ao bom funcionamento do 6rgao.

A modalidade de contratacao por locagao se faz vantajosa frente a aquisicao de viaturas, uma vez que dispensa a
utilizacao de um aporte financeiro volumoso para a compra desta quantidade de automoéveis, bem como, dispensa o
Conselho da necessidade da realizagao, controle e gerenciamento das manutencoes preventivas, preditivas e/ou
corretivas, assim como, da necessidade de contratacao de seguros e recolhimento de impostos sobre os carros, Ainda,
reduz as chances de haver o ndo cumprimento das suas atividades por indisponibilidade de veiculos, trazendo beneficios
tanto financeiros e como do ponto de vista estratégico.

3 DA CLASSIFICAGAO DOS SERVIGOS E FORMA DE SELEGAO DO FORNECEDOR

3.1 Trata-se de servico comum de carater continuado sem fornecimento de mao de obra em regime de dedicagao
exclusiva, a ser contratado mediante licitagao, na modalidade pregao, em sua forma eletrénica.

3.2 Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°® 9.507, de 21 de setembro de
2018, nado se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do aludido decreto, cuja execugao indireta é
vedada.

4 REQUISITOS DA CONTRATACAO

4.1 A CONTRATADA disponibilizara os veiculos para inicio dos servicos objeto desta licitacdo em até 10 (dez) dias a
contar da data do firmamento do contrato, ficando os mesmo a disposicdo do CONTRATANTE em carater permanente
durante a vigéncia do contrato.

4.1.1  Aexecucao dos servicos de limpeza e conservacao dos veiculos tera inicio a partir da assinatura do contrato.

4.2 Os veiculos disponibilizados para locacdo deverdo atender as especificagdes contidas no item 1.1 do Termo de
Referéncia, em perfeitas condi¢des de utilizacao, conservacao, trafegabilidade, funcionamento e seguranca, obedecendo a
todas as exigéncias estabelecidas pelas legislagées de transito e ambiental, correspondentes as respectivas unidades da
Federacao inseridas no ambito dos deslocamentos previstos nesta contratacao.

4.3 Os veiculos disponibilizados pela CONTRATADA nado poderdo possuir quilometragem superior a 50.000 km e no
caso de um veiculo locado alcancgar este limite, deverd a CONTRATADA, mediante solicitagdo do CONTRATANTE, substituir
0 mesmo por outro com quilometragem inferior mantendo as mesmas caracteristicas constantes no contrato.
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4.3.1 A guarda dos veiculos sera de responsabilidade do CONTRATANTE e, preferencialmente, ocorrerd em garagem
locada ou pertencente ao Conselho.

4.4 Os veiculos poderao ser adesivados pelo CONTRATANTE a seu critério, sendo de responsabilidade do mesmo a
retirada ao fim do contrato ou na devolugao definitiva do mesmo por eventual necessidade de troca.

4.5 A CONTRATADA responsabilizar-se-a pelas revisdbes e manutencoes preventivas e corretivas, de acordo com o
estabelecido no Manual do Proprietario do veiculo disponibilizado ou a qualquer momento, sempre que constatada
necessidade e/ou a pedido do CONTRATANTE ou da CONTRATADA.

4.6 A CONTRATADA devera manter um canal de atendimento ao CONTRATANTE 24 horas, via telefone e e-mail ou
aplicativo de mensagens, inclusive em fins de semana e feriados.

4.7 A CONTRATADA devera possuir rede de atendimento em todo o Rio Grande do Sul para casos de emergéncia com
os veiculos, bem como, para os casos em que a utilizacdo, sem a necessaria manutencao, possa representar infracao de
transito, risco a segurancga ou a integridade dos usuarios.

4.8 A CONTRATADA devera dispor de carro reserva e servigo de busca e responsabilizar-se pela retirada do veiculo para
0s casos de realizagao das revisoes, manutencoes e reparos dos veiculos locados.

4.9 A CONTRATADA, quando da entrega dos veiculos, fornecera a CONTRATANTE

a) relacao dos veiculos, na qual devera constar: marca, modelo, placa, ano de fabricacdo, quilometragem e tipo de
combustivel;

b) certificado de Registro e Licenciamento dos Veiculos em nome da CONTRATADA,;

c) apdlice de seguro com protecdo para acidentes com perda total, roubo, furto, incéndio e contra terceiros, com cobertura
para danos: até-R$-100.000,00{cemmil-reais) Danos Materiais a terceiros: R$ 50.000,00 / Danos Corporais a terceiros:
R$100.000,00 / Danos Morais a terceiros: R$ 5.000,00, e materiais de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), o que
perdurara durante todo o prazo de vigéncia contratual.

4.10 Serado considerados como entregues, mediante o devido atesto da CONTRATANTE, os veiculos que estiverem em
conformidade com as especificacoes constantes do item 1.1 do Termo de Referéncia, acompanhados da documentagao
exigida no item supracitado.

4.10.1 O atesto do recebimento sera efetuado apés o preenchimento de “Ficha de Vistoria” de todas as observacoes
sobre o estado dos veiculos, por ocasido de sua entrega.

4.10.2 Caso os documentos vencam durante a execucao do contrato ou tenham o teor modificado, a CONTRATADA
devera apresentar a versao valida/atualizada do referido documento em até 5 (cinco) dias ap6s o vencimento/atualizagao
do documento.

4.10.3 Na ocorréncia de circunstancias nao previstas neste Termo, desde que alheia a vontade da CONTRATADA,
poderdao ser aceitos pelo CONTRATANTE veiculos com até 60.000 km (sessenta mil quildmetros), com as mesmas
caracteristicas relacionadas no item 1.1 em termos de categoria, mecanica e seguranca, podendo ser atendida
parcialmente em termos de equipamentos, pelo prazo de 30 dias prorrogaveis por mais 30 (trinta) dias, mediante
apresentagao de justificativa formal da CONTRATADA e aceita pelo CONTRATANTE.

4.11 A CONTRATADA devera entregar os veiculos com o reservatorio de combustivel abastecido em sua capacidade
maxima. Os demais abastecimentos serdo de responsabilidade da CONTRATANTE.

4.12 A CONTRATADA devera entregar os veiculos no dia e horario marcados para o inicio das atividades, face a
necessidade de vistoria, no endereco informado pela CONTRATANTE, no municipio de Porto Alegre/RS.

4.13 A CONTRATADA responsabilizar-se-a pela limpeza e conservacao, manutencao preventiva e manutengao corretiva
dos veiculos e de quaisquer equipamentos neles instalados, entendendo-se como preventiva aquela constante do plano
de manutencao do fabricante (descrita no manual do veiculo e/ou do equipamento) e corretiva aquela destinada ao reparo
de defeitos ou vicios que ocorrem de maneira aleatéria, durante os intervalos entre as manutencoes preventivas.

4.14 Serao consideradas como manutengao preventiva, além das indicadas pelo fabricante, obrigatoriamente: as trocas
de 6leo de motor, de cambio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas de freio, correias do alternador e de
distribuicao, filtros de 6leo, combustivel e ar, amortecedores dianteiros e traseiros, e outros necessarios ao perfeito
funcionamento do veiculo.

4.15 Todas as manutengdes de carater preventivo e corretivo nos veiculos de forma a conserva-los seguros e eficientes,
inclusive troca de qualquer peca de desgaste natural, e outros, tais como: troca de pneus, filtros, 6leo lubrificante, velas,
pastilhas de freios, correias, lampadas, entre outros, devem estar em conformidade como o manual do veiculo, com os
principios da sustentabilidade, e com os procedimentos de logistica reversa conforme disposto na Lei n. 12.305/10.

4.15.1 A CONTRATADA devera disponibilizar mensalmente para os veiculos Tipo Il e quinzenalmente para os veiculos
Tipo | as condicoes necessarias para efetuar a lavagem completa dos veiculos, bem como sua conservacao, dispondo de
meios proprios ou sublocados para isso desde que ndo causem prejuizos para o uso do veiculo.
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4.15.1.1 As lavagens e possiveis conservagoes obedecerao as necessidades conforme a utilizagdo sendo informado, pelo
fiscal do Contrato mediante emissao de Ordem de Servigo (ODS), ao preposto para tomar as devidas e tempestivas
providéncias.

4.15.2 A CONTRATADA devera proceder ao rodizio de pneus a cada revisdo preventiva, a verificagdo do balanceamento
do conjunto roda - pneus e a conferéncia do alinhamento da direcao.

4.15.3 Os pneus deverao ser substituidos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos sulcos da banda
de rodagem estiver proximo de 3 mm (trés milimetros), sendo que a identificagcao deste item é feita pela TWI - Thread
Wear Indicators.

4.15.4 Os servigos relativos @ manutencao preventiva, corretiva, limpeza e conservacao e a higienizacao dos veiculos
poderao ser executados pela CONTRATADA em sua sede ou em empresa por ela determinada, em qualquer caso, em Porto
Alegre, a uma distancia maxima de 15km (quinze quildbmetros) da sede da CONTRATANTE (Rua Coronel Genuino 421 cj.
401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS).

4.15.5 A CONTRATADA devera substituir a contar das ocorréncias relatadas a seguir, os veiculos que venham a ficar
indisponiveis em razao de acidente de transito, sinistros, revisao, reparos mecanicos, maior tempo de retencao para
higienizagdes, ma conservagao ou mas condigcdes de seguranca.

4.15.5.1 As substituicoes deverao ocorrer na sede do CONTRATANTE, ou em local apontado pro ele, podendo, em
situagoes excepcionais, ocorrer em local diverso, mediante solicitacao ou autorizagao expressa da Fiscalizagao.

4.15.5.2 Nao havendo substituicdo do veiculo no prazo previsto ficara resguardado ao CREF2/RS o direito de utilizar
outros meios para solugao do problema.

4.15.5.3 Neste caso, a locacao sera considerada como nao realizada, cabendo o desconto respectivo no faturamento
correspondente, sem prejuizo da aplicacdo das sangdes cabiveis e demais cominacoes legais.

4.16 A CONTRATADA devera encaminhar ao CREF2/RS, no prazo méximo de 2 (dois) dias Uteis de seu recebimento, as
notificagbes emitidas pelos érgaos de transito, para que o condutor possa reconhecer, apondo sua assinatura na
respectiva notificacao, e/ou para a resguardar o direito, por parte do condutor, de interpor recursos.

4.16.1 Caso o condutor ndo manifeste interesse em interpor recurso, a CONTRATANTE deveréa efetuar o pagamento das
multas decorrentes de infragcdes de transito cometidas na condugdo dos veiculos locados e notificar a CONTRATADA
guanto a quitacgao.

4.16.2 Nos casos em que o CREF2/RS nao receba a notificacdo mencionada no item 4.16, dentro do prazo supracitado,
a CONTRATADA se responsabilizara integralmente pelo pagamento dos valores referentes a multas, taxas e/ou despesas,
inclusive com guincho e estadas, decorrentes de infracoes.

4.17 Ao CREF2/RS nao cabera qualquer 6nus pela rejeicao de servigos ou fornecimentos considerados inadequados e
devidamente atestados pela Fiscalizagao.

4.18 Diante de eventual sinistro, o Contratante arcarad com o valor da franquia cobrada pela seguradora. Caso o valor do
conserto seja inferior ao valor da franquia, a Contratada devera realizar e apresentar ao Contratante, no minimo, trés
orcamentos com a devida discriminacao do valor do servico, devendo os reparos necessarios serem efetuados pela
empresa que apresentou o orcamento de menor valor, sendo o pagamento, condicionado, ainda, a apresentacao das
certiddes negativas Receita Federal, Previdéncia Social, FGTS e da Justica do Trabalho, bem como nota fiscal da empresa
que realizou o servico.

4,18.1 O CONTRATANTE também pode apresentar orcamentos, se entender necessario.

4.18.2 0 pagamento de que trata o item 4.18 sera ressarcido a Contratada no momento do pagamento mensal, desde
que nas condicOes acima estabelecidas, relativamente aos orcamentos e negativas.

4.18.3 Em caso de pequenos reparos de urgéncia, a Contratante realizara o reparo, com anuéncia da Contratada, que
descontara do pagamento mensal. A Contratante enviara copia do comprovante do pagamento do reparo para que conste
o desconto do valor na nota fiscal referente ao pagamento mensal seguinte.

5 DA SUBCONTRATAGAO

5.1 E permitida a subcontratacdo parcial do objeto, limitada ao servico de lavagem e conservacao dos veiculos.
5.2 A subcontratagdo ocorrera sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais da CONTRATADA.

5.3 A CONTRATANTE fica eximida de qualquer interferéncia junto a subcontratada, respondendo a CONTRATADA pela
execugao total do objeto.
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6 DO VALOR DA CONTRATACAO

6.1  As despesas para atender a esta contratagdo € de R$ xxx,xx (xxxxx), conforme discriminado:

ITEM DESCRIQAO/ ESPECIFICAQAO QUANT UNIDADE Valor Unitario Valor Total Valor total
Mensal Mensal Aceitavel
1 | Veiculo tipo | 2 Veiculo R$ R$ R$
2 | Veiculo tipo Il 6 Veiculo R$ R$ R$

TOTAL GLOBAL MAXIMO R$ ()

6.2 Os precos unitarios, constantes da proposta, deverdao contemplar além da prestacao dos servicos, o fornecimento
do veiculo, seguro, limpeza e higienizagcdo, manutencdes preventivas e corretivas, tributos, despesas indiretas, lucro,
encargos, enfim tudo mais que possa contribuir para a composicao do custo final da prestacao dos servicos, conforme
exigéncias editalicias e contratuais, ndo sendo admitido pleito posterior em decorréncia da exclusdo de quaisquer
despesas incorridas.

7 DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

7.1 As despesas decorrentes desta quitagéo e§téo programadas em dotagdo orgamentaria propria na classificagao
6.2.2.1.01.01.071 - LOCAGAO DE BENS MOVEIS, MAQ. E EQUIPAMENTOS.

8 ENCARGOS DAS PARTES

8.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigacoes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

8.2 A CONTRATADA deve:
Ovbrigacées Gerais
8.2.1  Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucao do contrato.

8.2.2 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos servigos objeto desta contratagao, conforme especificagoes e
condicoes constantes do Edital e seus anexos.

8.2.3 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condicdes de habilitacdo para contratar com a Administracédo Publica,
apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista.

8.2.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes.

8.2.5 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de
interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razao da execucao do objeto deste Contrato,
devendo orientar os empregados nesse sentido.

8.2.6  Acatar as orientacdes da FISCALIZACAO, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamacgdes
formuladas.

8.2.7 Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como
relatar toda e qualquer irregularidade observada em fungao da prestacao dos servigos contratados.

8.2.8 Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execugao do contrato.

8.2.9 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependéncias da CONTRATANTE.

8.2.10 Indicar, no inicio da execugao do contrato, endereco eletronico institucional para recebimento de copia da ordem
bancaria e, se houver, de retencdes, dos respectivos demonstrativos, da Declaracdo do Imposto de Renda Retido na Fonte
(DIRF) e da Declaragao de Retengao do Imposto Sobre Servigos (DRISS).

8.2.11 Durante a execugdo do contrato, a CONTRATADA devera informar @ CONTRATANTE sobre eventuais alteracdes do
endereco eletrdnico institucional indicado no item anterior.

Obrigacdes Especificas
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8.2.12 Disponibilizar os veiculos até 10 (dez) dias apés a assinatura do Contrato, devendo, no mesmo prazo, apresentar
os documentos descritos no item 4.9 do Termo de Referéncia, os quais deverao previamente ser avaliados e aceitos pelo
CREF2/RS.

8.2.13 Em caso de troca de qualquer veiculo, a CONTRATADA deverad atualizar os dados junto a Fiscalizacdo da
CONTRATANTE.

8.2.14 Contratar apdlice de seguro com protecdo para acidentes com perda total, roubo, furto, incéndio e contra
terceiros, com cobertura para danos: até R$ 100.000,00 (cem mil reais) Danos Materiais a terceiros: R$ 50.000,00 /
Danos Corporais a terceiros: R$100.000,00 / Danos Morais a terceiros: R$ 5.000,00, e materiais de até R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), o que perdurara durante todo o prazo de vigéncia contratual.

8.2.15 Manter regularizada a documentacao do veiculo e a validade de equipamentos obrigatérios, quando for o caso.

8.2.16 Substituir, em no maximo 02 (dois) dias, o veiculo de sua propriedade que ndo se apresente em perfeitas
condicoes de utilizacao.

8.2.17 Permitir, a qualquer tempo, a realizacao de inspecao nos veiculos colocados a disposicdo da CONTRATANTE, com
a finalidade de verificar as condi¢des de conservacao, manutencao, seguranca e limpeza ou afericao de hodémetro.

8.2.18 Substituir, no prazo maximo de 02 (duas) horas a contar das ocorréncias relatadas a seguir, os veiculos que
venham a ficar indisponiveis em razao de acidente de transito, sinistros, revisao, reparos mecanicos, ma conservacgao,
necessidade de retengdo maior que a normal para limpeza e higienizagdo, ou mas condigdes de seguranca, conforme
dispde o item 4.15.5 do Termo de Referéncia.

8.2.19 Relacionar os veiculos disponiveis para realizacdo do objeto da presente contratacdo, contendo modelo, ano,
placa e o Registro Nacional de Veiculos Automotores - Renavam dos veiculos alocados, atualizando esses dados em caso
de substituigao.

8.2.20 Assumir todas as despesas com os veiculos de sua propriedade, inclusive as relativas a manutencao, tributos,
taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os servigcos ora contratados,
isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade juridica ou financeira em quaisquer ocorréncias.

8.3 Sao expressamente vedadas a CONTRATADA:
8.3.1  Aveiculacao de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorizacao da CONTRATANTE.

8.3.2 A subcontratagao para a execugao do objeto deste contrato, exceto para o servigo de lavagem e conservagao dos
veiculos.

8.3.3 A contratagdo de funcionario pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE ou de ocupante de cargo em
comissao, assim como de seu conjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3° grau,
durante a vigéncia deste contrato.

8.4 O CONTRATANTE deve:
8.4.1  Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA as suas dependéncias para a execucao dos Servicos.

8.4.2 Solicitar o reparo, a correcao, a remogao, a reconstru¢ao ou a substituicado do objeto do contrato em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorregoes.

8.4.3 Prestar as informacoes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execu¢ao do contrato.

8.4.4 Efetuar o pagamento mensal devido pela execugao dos servigos, desde que cumpridas todas as formalidades e
exigéncias do contrato.

8.4.5 Exercer a fiscalizagao dos servigos prestados, por funcionarios designados.
8.4.6 Comunicar oficialmente a CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato.

8.4.7 Efetuar, diariamente ou quando julgar necessario, inspecdo nos veiculos colocados a sua disposi¢cdo, com a
finalidade de verificar as condi¢coes de conservagao, manutengao e limpeza, utilizando-se para tanto de Ficha de Vistoria,
fornecida pela empresa contratada.

8.4.8 Manter relagao dos funcionarios credenciados para autorizados para uso dos veiculos.

8.4.9 Controlar rigorosamente as saidas dos veiculos para manutencdo, limpeza e conservacdo com anotacoes
proprias de dados, tais como: dados do carro, data e hora de saida e chegada, justificativa, quilometragem inicial e final.

8.4.10 Exigir o imediato afastamento e substituicado de qualquer empregado ou preposto que nao cumpra as normas da
CONTRATANTE na execugao dos servigos, que produza complicagoes para a fiscalizagao, que adote postura inconveniente
ou incompativel com o exercicio das fungdes que Ihe foram atribuidas.

8.4.11 Disponibilizar estacionamentos apropriados para a guarda dos veiculos da CONTRATADA, no periodo que
estiverem a servico da CONTRATANTE.

8.4.12 Rejeitar, no todo ou em parte, servigos ou fornecimento executados em desacordo com o Contrato.
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9 LOCAL DE ENTREGA

9.1 Na cidade de Porto Alegre/RS, no endereco CREF2/RS - Rua Cel. Genuino, 421 conj. 401 - Porto Alegre/RS - CEP
90010-350, ou outro indicado pelo CREF2/RS no mesmo municipio.

10 CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUGAO

10.1 A fiscalizagao da execugao do contrato sera exercida por funcionario do CREF2/RS devidamente designado para
tanto, ao qual cabera velar pela perfeita exacdo do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e
nos termos deste contrato.

10.2 A verificagdo da adequacdo da prestacdo do servigo devera ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referéncia.

10.3 O representante da CONTRATANTE deverd promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as
providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da
Lei n°® 8.666, de 1993.

10.4 O descumprimento total ou parcial das obrigagdes e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo
guanto as obrigacoes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplicacao de sangdes administrativas, previstas neste
Termo de Referéncia e na legislacao vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, conforme disposto nos artigos 77
e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

10.5 Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigagbes fiscais, trabalhistas e previdenciarias, a
CONTRATADA devera entregar, mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao servigo prestado, ao setor
responsavel pela fiscalizacao do contrato, os seguintes documentos:

a) Certidao Negativa de Débito da Previdéncia Social - CND;

b) Certidao de Regularidade do FGTS-CRF;

c¢) Certidao Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uniao;

d) Certidao Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede da CONTRATADA; e
e) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.5.1 Os documentos relacionados nos subitens acima poderdo ser substituidos, total ou parcialmente, por extrato
valido e atualizado do SICAF.

10.6 Verificadas inconsisténcias ou dlvidas na documentagdo entregue, a CONTRATADA tera o prazo estabelecido em
diligéncia a ser realizada pela FISCALIZACAO, para prestar os esclarecimentos cabiveis, formal e documentalmente.

10.7 O descumprimento reiterado das disposigoes acima e a manutencdao da CONTRATADA em situagao irregular
perante as obrigacoes fiscais, trabalhistas e previdenciarias poderdao implicar rescisao contratual, sem prejuizo da
aplicagdo das sancoes cabiveis e demais cominagoes legais.

11 RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1 Os produtos serao recebidos:

11.1.1 Provisoriamente: para efeito de posterior verificacdo da conformidade dos veiculos com a especificacao,
oportunidade em que se observarao apenas as informagdes constantes da fatura, em confronto com o objeto.

11.1.2 Definitivamente: ap6s a verificacdo da conformidade dos produtos e consequente aceitacao, que devera
acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do recebimento provisério, mediante entrega do Atestado de
Recebimento do Objeto.

11.2 0 aceite/aprovagao do(s) produto(s) pelo érgao licitante ndo exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicios
de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificacoes estabelecidas e com as amostras
aprovadas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°
8.078/90.
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12  LIQUIDACAO E PAGAMENTO

12.1 0 pagamento sera realizado com base na quantidade de veiculos efetivamente utilizados, multiplicado pelo custo
de locacao mensal de cada veiculo.

12.2 A CONTRATADA devera entregar até o dia 5 (cinco) do més subsequente ao da prestacao do servico, ao CREF2/RS,
nota fiscal/fatura dos servicos, para fins de liquidagao e pagamento.

12.3 A atestagdo da nota fiscal/fatura correspondente a prestacdo do servico cabera & FISCALIZAGAO do contrato
designado para esse fim.

12.4 0 pagamento sera efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias Uteis, contados da protocolizacdo da nota
fiscal/fatura e dos documentos relacionados no item 10.5 do Termo de Referéncia.

12.5 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, creditada na conta corrente da CONTRATADA.

12.6 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento apds a atestagao de que o servigo foi
executado em conformidade com as especificacoes do contrato.

12.7 A CONTRATANTE, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizacoes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

12.8 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA nao tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serdo devidos pela CONTRATANTE encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

12.8.1 0 valor dos encargos sera calculado pela formula: EM = | x N x VP, onde: EM =’Encargos moratorios devidos; N =
NUmeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensacao financeira
=0,00016438; e VP = Valor da prestagao em atraso.

12.9 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impeca a liquidacao da despesa, a nota fiscal/fatura sera
devolvida a CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara pendente, até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a ap0s a regularizacao da situagao ou reapresentacao do
documento fiscal, ndo podendo acarretar qualquer 6nus adicional para a CONTRATANTE, nem devera haver prejuizo do
fornecimento dos servigos prestados pela CONTRATADA.

13 DAS RETENGOES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIGOES FONTE

13.1 Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarao sujeitos, no que couber, as retengdes na
fonte nos seguintes termos:

13.2 do Imposto de Renda da Pessoa Juridica - IRPJ, da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, da
contribuicao para seguridade social - COFINS e da contribuigao para o PIS/PASEP, na forma da Instrucao Normativa RFB n°
1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei n® 9.430, de 27/12/1996 e alteracoes;

13.3 da contribuicdo previdenciaria ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, correspondente a 11% (onze por
cento), na forma da Instrugdo Normativa RFB n° 971, de 13/11/2009, conforme determina a Lei n° 8.212, de
24/07/1991 e alteracoes;

13.4 do Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar n® 116, de 31/07/2003,
¢/c a legislagao Distrital ou municipal em vigor.

13.5 A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, devera apresentar, juntamente com a nota fiscal
correspondente aos servigos prestados, declaragao relativa a sua opcao por tal regime tributario.

14  DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

14.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002, ficara impedida de licitar e contratar com a Uniao e sera
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuizo da rescisdo unilateral
do contrato e da aplicagao de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total anual da contratacdo, a CONTRATADA
que:

14.1.1 apresentar documentacao falsa;
14.1.2 fraudar a execugao do contrato;

14.1.3 comportar-se de modo inidéneo;
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14.1.3.1 Reputar-se-ao inidéneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo tnico, 96 e 97, paragrafo Gnico, da
Lei n° 8.666,/1993.

14.1.4 cometer fraude fiscal; ou
14.1.5 fizer declaracao falsa.

14.2 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos | a IV, da Lei n° 8.666, de 1993; e no art. 7° da Lei n° 10.520, de
17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execugao do contrato, inexecugao parcial ou de inexecugao total do
objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA podera ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas
definidas nos itens e nas tabelas abaixo, com as seguintes sancoes:

14.2.1 Adverténcia;

14.2.2 Suspensao temporaria de participacdo em licitagdo e impedimento de contratar com o CREF2/RS, por prazo nao
superior a dois anos;

14.2.3 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administragao pelos prejuizos resultantes e ap6s
decorrido o prazo da sangao aplicada com base no inciso anterior; ou

14.2.4 Impedimento de licitar e contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei n° 10.520/2002, pelo prazo de até cinco
anos.

14.3 Configurar-se-d a inexecucao total, entre outras hipdteses, quando a CONTRATADA deixar de iniciar, sem causa
justificada, a execucao do contrato apés 30 (trinta) dias contados da data estipulada para inicio da execucao contratual.

14.4 No caso de inexecucao total do objeto a CONTRATADA poderéa estar sujeita a aplicacdo de multa de até 30% (trinta
por cento) do valor total anual do contrato.

14.5 Configurar-se-d o retardamento da execugdo, entre outras hipoteses, quando a CONTRATADA, sem causa
justificada, deixar de iniciar, a qualquer tempo, a execucao do contrato ou atrasar a entrega do objeto definido no contrato.

14.6 No caso de cometimento das infragcdes elencadas no item acima, a CONTRATADA podera ser sancionada com
multa diaria de 1% (um por cento) sobre o valor da locacdo de cada veiculo ndo entregue, até o limite de 20% (vinte por
cento).

14.7 Configurar-se-a a inexecucdo parcial do objeto, entre outras hipoteses, quando a CONTRATADA deixar de entregar
qualquer veiculo depois de decorridos 20 (vinte) dias do término do prazo estabelecido para o inicio da execucdo do
contrato (servico).

14.7.1 No caso de inexecucao parcial do objeto, a CONTRATADA podera ser sancionada com multa de 20% (vinte por
cento) sobre o valor da locacdo de cada veiculo do contrato.

14.8 0 contrato poderad ser rescindido unilateralmente pela Administracdo, nos casos de inexecucdo parcial ou
inexecucao total do objeto, sem prejuizo da aplicagdo das sancoes nele previstas e em legislacdo especifica.

14.9 A falha na execugdo do contrato estard configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em qualquer das
situagdes previstas na tabela 2 desta clausula.

14.10 Pelo descumprimento das obrigacdes contratuais, a Administracao aplicara multas conforme o tipo de ocorréncia e
a graduacao estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabela 1
PARA OCORRENCIAS VINCULADAS DIRETAMENTE A EXECUCAO DO OBJETO
GRAU CORRESPONDENCIA
% proposto com base no valor unitario do item correspondente
1 1%
2 3%
3 5%
Tabela 2
ITEM DESCRICAO GRAU |INCIDENCIA SOBRE A
TABELA 1
1 |Manter veiculo fora das especificacoes contratuais. 1 Por veiculo e por dia
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2 |Manter veiculo sem a devida manutengao preventiva ou corretiva para a execucao Por veiculo e por dia
dos servicos.
3 [Negar-se ou retardar a execucao da limpeza e higienizacao sem substituicao do Por veiculo e por dia
veiculo
4 |Nao realizar a limpeza e higienizagao do veiculo, ap6s as devidas manutengoes Por veiculo e por dia
preventivas ou corretivas.
5 |Nao manter regularizada a documentagao do veiculo e/ou a validade de Por veiculo e por dia
equipamentos obrigatérios, quando for o caso.
6 |Recusar-se a executar servigo determinado pela FISCALIZAGAQ, sem motivo Por veiculo e por dia
justificado.
Tabela 3
PARA OCORRENCIAS VINCULADAS DIRETAMENTE A EXECUCAO DO OBJETO
GRAU CORRESPONDENCIA
% proposto com base no valor mensal da contratagao
1 0,1%
2 0,3%
3 0,5%
Tabela 4
ITEM DESCRICAO GRAU INCIDENCIA SOBRE A
TABELA 3
1 |Permitir situacao que crie a possibilidade de causar ou que cause dano fisico, 1 Por ocorréncia e por dia
lesdo corporal ou consequéncias letais.
Para os itens a seguir, deixar de:
2 |Manter, durante a vigéncia do contrato, as condi¢coes de habilitagao para 1 Por ocorréncia e por dia
contratar com a Administragao Publica.
3 |Enviar as notificacoes a CONTRATANTE para conferéncia dentro do prazo. 1 Por ocorréncia e por dia
4  |Cumprir determinacgéo formal ou instrugdo complementar da FISCALIZACAQ. 1 Por ocorréncia e por dia
5 |Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentacgao exigida na 1 Por ocorréncia e por dia
Clausula Nona - Da Documentacao Fiscal, Trabalhista e Previdenciaria.
6 |Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para 1 Por ocorréncia e por dia
sanar as inconsisténcias ou duvidas suscitadas durante a anélise da
documentacéo exigida na Clausula Nona - Da Documentacao Fiscal, Trabalhista
e Previdenciaria.
7 |Apresentar solucao de limpeza e higienizacao quando solicitado pelo 1 Por veiculo e por dia

fiscal/motorista.

14.11 O valor da multa podera ser descontado das faturas devidas 8 CONTRATADA.

14.11.1 Se o valor a ser pago a CONTRATADA nao for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTRATADA obrigada

a recolher a importancia devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicacao oficial.

14.11.2 Esgotados os meios administrativos para cobrancga do valor devido pela CONTRATADA a CONTRATANTE, este sera
encaminhado para inscricao em divida ativa.

14.12 O contrato, sem prejuizo das multas e demais cominagdes legais previstas no contrato, podera ser rescindido
unilateralmente, por ato formal da Administracao, nos casos enumerados no art. 78, incisos | a XIl e XVII, da Lei n°
8.666/93.
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15 VIGENCIA DO TERMO DE CONTRATO E REAJUSTE

14.1 0 prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses, prorrogaveis, nos termos do inciso Il do art. 57 da Lei
n°® 8.666/93 e alteracoes posteriores, contados da data da sua assinatura, com eficacia apds a publicacdo do seu extrato
no Diario Oficial da Unido, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o Gltimo.

14.1.1 O Contrato podera ser reajustado anualmente aplicando-se o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo -
IPCA - acumulado no periodo, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestacdo da CONTRATADA até
30 dias antes do aniversario anual da data de assinatura e se devidamente comprovada a necessidade e a vantagem da
prorrogagao por parte da Administracao.

14.1.2 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma ndo possa mais ser
utilizado, sera adotado em substituicdo o que vier a ser determinado pela legislacdo entdo em vigor.

14.1.3 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente.

14.2 A prorrogagao da vigéncia contratual esta condicionada a conveniéncia e a oportunidade da CONTRATANTE e a
manutencao das condigcdes que ampararam a presente contratacao, especialmente a inexisténcia de fatos impeditivos a
habilitagao e a regularidade da situagao no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).

14.3 A CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término da vigéncia contratual, devera formalizar
expediente a CONTRATADA, informando de seu interesse em prorrogar a vigéncia contratual.

16  ALTERACOES CONTRATUAIS

16.1 Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n°® 8.666, de 1993, a CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas
condigbes contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.2 Nenhum acréscimo ou supressao excedera os limites estabelecidos no subitem anterior, conforme determina o §
2° do art. 65 da lei n® 8.666/93, salvo 0s casos previstos na mencionada lei.

16.3 0O valor do contrato podera ser reajustado, observado o interregno minimo de um ano, contado a partir da data do
inicio de sua vigéncia.

16.3.1 O indice de reajuste sera o IGP-M/FGV - indice Geral de Precos do Mercado.

17 DA RESCISAO

17.1 A inexecucao total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisao, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei
n.° 8.666/93.

17.1.1 Avrescisao deste contrato pode ser:

17.1.2 determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos | a Xl e XVII do
artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, exceto quanto
ao inciso XVII.

17.1.3 amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniéncia
para o CONTRATANTE.

17.1.4 judicial, nos termos da legislacao vigente sobre a matéria.

17.2 A rescisdo administrativa ou amigavel deve ser precedida de autorizagdo escrita e fundamentada da autoridade
competente.

17.3 Os casos de rescisao contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditério e a ampla defesa.

18 PUBLICACAO E EFICACIA

18.1 Incumbird ao CONTRATANTE providenciar a publicacdo do extrato deste Contrato no Diario Oficial da Unido, a qual
é condicao indispensavel para sua eficacia, até o 5° dia Util do més seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo
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de 20 (vinte) dias, nos termos do paragrafo Unico, do artigo 61, da Lei n.° 8666/1993, alterada pela Lei n.° 8.883/94 e
pela Lei n.° 9.648/98.

19 DA FUNDAMENTAGAO LEGAL E VINCULAGAO DO CONTRATO

19.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis n° 10.520/2002, n° 10.024/2019 e n°® 8.666/1993 e vincula-se ao
Edital e anexos do Pregao Eletrdnico N° XX/2022 constante do processo PAC 02210/2022, bem como a proposta da
contratada.

20 DOS CASOS OMISSOS

20.1 Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢oes contidas na Lei n°® 8.666, de 1993,
na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, normas e principios gerais dos
contratos.

21 DO FORO

21.1 As questdes decorrentes da execucao deste Contrato, que nao possam ser dirimidas administrativamente, serao
processadas e julgadas na Justica Federal, no Foro da cidade de Porto Alegre, Secado Judiciaria do Rio Grande doSul,
com exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alinea "d",
da Constituicao Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para
que surtam um so6 efeito, as quais, depois de lidas, sdo assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Porto Alegre, de de 2022.
Assinaturas:
Alessandro de Azambuja Gamboa XXXXXXXXXXXXXXXXX
Presidente CREF2/RS XXXXKXXXKXXXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE CONTRATADA
Testemunhas:
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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	4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.
	4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	4.2.8 Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017);

	4.3 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
	4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813,...
	4.3.2 Nos termos do art. 7  do Decreto n  7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura CONTRATADA que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança n...

	4.4 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às declarações de que:
	4.4.1 Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	4.4.2 Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.
	4.4.3 Cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.
	4.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
	4.4.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição.
	4.4.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
	4.4.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
	4.4.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, co...

	4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

	5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da ses...
	5.1.1 A licitante deverá indicar, em sua proposta, o modelo, a marca e o ano do veículo que compõe sua oferta com as respectivas especificações dos veículos. Caso seja oferecido carro provisório, conforme o item 4.10.3 do Termo de Referência, a licita...

	5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.2.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso.
	5.2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

	5.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua ...
	5.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
	5.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.6 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	6.1 A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 Valor unitário, mensal e global do item para o período total de 12 (doze) meses, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
	6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

	6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.
	6.3 Os preços unitários, constantes da proposta, deverão contemplar além da prestação dos serviços, o fornecimento do veículo, seguro, limpeza e higienização, manutenções preventivas e corretivas, tributos, despesas indiretas, lucro, encargos, enfim t...
	6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de f...
	6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na Cláusula 6 do Termo de Referência.

	7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exig...
	7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
	7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item para o período de 12 meses, considerando o disposto na Cláusula 6 deste Edital.

	7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais).
	7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectiv...
	7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pela Pregoeira.
	7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

	7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.18 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participante...
	7.20 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.22 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
	7.23 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna próp...
	7.24 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.25 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a c...
	7.26 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco...
	7.27 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro ...
	7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
	7.27.1.1 prestados por empresas brasileiras;
	7.27.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.27.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.


	7.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçõ...
	7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.29.2 A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessári...
	7.29.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

	7.30 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
	8.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o ...
	8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:
	8.2.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.2.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.2.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.2.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:


	8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3  do artigo 43 da Lei n  8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exeq...
	8.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua...
	8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro ho...

	8.6 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de não aceitação da proposta.
	8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
	8.6.2  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de ca...
	8.6.3 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Pregoeira, desde que não haja majoração do preço proposto.
	8.6.4 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas ...

	8.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.9 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

	9 DA HABILITAÇÃO
	9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de san...
	9.1.1 SICAF.
	9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
	9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade admi...
	9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	9.1.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	9.1.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

	9.1.4 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.4.1 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subs...


	9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilit...
	9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista pa...
	9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

	9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (dua...
	9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.4.1 Na hipótese de serem solicitados pelo pregoeiro, os documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por funcionário da Administração, desde que conferidos com o original,...

	9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emit...
	9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

	9.7 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a Qualificação Econômi...
	9.8 Habilitação jurídica:
	9.8.1 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobat...
	9.8.2 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.
	9.8.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.
	9.8.3.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.


	9.9 Regularidade fiscal e trabalhista;
	9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
	9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi...
	9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-...
	9.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e estadual, quando for o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.9.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual, quando for o caso, do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.9.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fo...


	9.10 Qualificação Econômico-Financeira:
	9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
	9.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo...

	9.11 Qualificação Técnica:
	9.11.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direi...
	9.11.2 Os atestados deverão contar com as seguintes informações:
	a) Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone, fax).
	b) Local e data de emissão.
	c) Nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações.
	d) Comprovação de capacidade de fornecimento de, pelo menos, 100 % (cem por cento) da quantidade apresentada no Anexo I deste Edital. Para atendimento do quantitativo indicado, é admitido o somatório de atestados, desde que compatíveis com as caracter...
	e) Data do fornecimento.
	b) Outros.
	9.11.2.1 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técni...
	9.11.2.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e lo...


	9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estad...
	9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será conv...
	9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classif...
	9.16 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação da Pregoeira...
	9.16.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

	9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a discip...
	9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

	10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
	10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	10.1.2 Apresentar a planilha de custos, devidamente ajustada ao lance vencedor;
	10.1.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
	10.1.4 Indicar o modelo, a marca e o ano do veículo que compõe sua oferta com as respectivas especificações dos veículos.

	10.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.
	10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
	10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

	11 DOS RECURSOS
	11.1 A Pregoeira declarará o vencedor e concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em c...
	11.2 Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	11.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pel...

	11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1...

	12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

	15 DO TERMO DE CONTRATO
	15.1 Em sendo realizada a contratação, após a homologação da licitação será firmado Termo de Contrato.
	15.2 O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrôn...
	15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	15.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no termo de referência.
	15.3.1 Comprovação de propriedade de veículos objeto da licitação, propriedade esta que deverá ser mantida enquanto perdurar o contrato.
	15.3.1.1 Todos os veículos, cujas propriedades deverão ser comprovadas, deverão estar em nome da empresa adjudicatária. Poderão ser aceitos veículos vinculados a empresas de LEASING, desde que conste na observação do respectivo documento o arrendament...


	15.4 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	15.4.1 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licit...


	16 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
	16.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

	17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	17.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de Referência.

	18 DO PAGAMENTO
	18.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

	19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	19.1 A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e demais cominações le...
	19.2 cometer fraude fiscal;
	19.3 apresentar documento falso;
	19.4 fizer declaração falsa;
	19.5 comportar-se de modo inidôneo;
	19.6 Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.
	19.7 não assinar o contrato no prazo estabelecido;
	19.8 deixar de entregar a documentação exigida no certame;
	19.9 não mantiver a proposta.
	19.10 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço ...
	19.10.1 A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico cadastrado junto ao Sicaf e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do CREF2/RS, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este mei...


	20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail liziane.soares@crefrs.org.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Coronel Genuíno 421 conjunto 401, Porto Alegre/RS.
	20.3 Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no ender...
	20.6 A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
	20.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	20.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

	20.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.

	21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde...
	21.3 Todas as referências de tempo da licitação observarão o horário de Brasília/DF.
	21.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atri...
	21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	21.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	21.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	21.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico CREF2/RS – www.crefrs.org.br/licitacoes – e no portal de Compras Governamentais – www.gov.br/compras, também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Coronel Genuíno 421 con...
	21.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	ANEXO I - Termo de Referência
	ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato


	1 OBJETO
	1.1 O objeto desta licitação é a contratação de serviços continuados de locação de veículos (sem motorista e sem combustível), com limpeza e conservação, por quilometragem livre, durante 12 (doze) meses consecutivos, em caráter permanente, para uso re...
	1.2 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário, sendo a adjudicação do objeto de forma global.
	1.3 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

	2 JUSTIFICATIVA
	3 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	3.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n  9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

	4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1 A CONTRATADA disponibilizará os veículos para início dos serviços objeto desta licitação em até 10 (dez) dias a contar da data do firmamento do contrato, ficando os mesmo à disposição do CONTRATANTE em caráter permanente durante a vigência do cont...
	4.1.1 A execução dos serviços de limpeza e conservação dos veículos terá início a partir da assinatura do contrato.

	4.2 Os veículos disponibilizados para locação deverão atender às especificações contidas no item 1.1 dO Termo de Referência, em perfeitas condições de utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento e segurança, obedecendo a todas as exigência...
	4.3 Os veículos disponibilizados pela CONTRATADA não poderão possuir quilometragem superior a 50.000 km e no caso de um veículo locado alcançar este limite, deverá a CONTRATADA, mediante solicitação do CONTRATANTE, substituir o mesmo por outro com qui...
	4.3.1 A guarda dos veículos será de responsabilidade do CONTRATANTE e, preferencialmente, ocorrerá em garagem locada ou pertencente ao Conselho.

	4.4 Os veículos poderão ser adesivados pelo CONTRATANTE a seu critério, sendo de responsabilidade do mesmo a retirada ao fim do contrato ou na devolução definitiva do mesmo por eventual necessidade de troca.
	4.5 A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelas revisões e manutenções preventivas e corretivas, de acordo com o estabelecido no Manual do Proprietário do veículo disponibilizado ou a qualquer momento, sempre que constatada necessidade e/ou a pedido do CO...
	4.6 A CONTRATADA deverá manter um canal de atendimento ao CONTRATANTE 24 horas, via telefone e e-mail ou aplicativo de mensagens, inclusive em fins de semana e feriados.
	4.7 A CONTRATADA deverá possuir rede de atendimento em todo o Rio Grande do Sul para casos de emergência com os veículos, bem como, para os casos em que a utilização, sem a necessária manutenção, possa representar infração de trânsito, risco à seguran...
	4.8 A CONTRATADA deverá dispor de carro reserva e serviço de busca e responsabilizar-se pela retirada do veículo para os casos de realização das revisões, manutenções e reparos dos veículos locados.
	4.9 A CONTRATADA, quando da entrega dos veículos, fornecerá à CONTRATANTE
	4.10 Serão considerados como entregues, mediante o devido atesto da CONTRATANTE, os veículos que estiverem em conformidade com as especificações constantes do item 1.1 do Termo de Referência, acompanhados da documentação exigida no item supracitado.
	4.10.1 O atesto do recebimento será efetuado após o preenchimento de “Ficha de Vistoria” de todas as observações sobre o estado dos veículos, por ocasião de sua entrega.
	4.10.2 Caso os documentos vençam durante a execução do contrato ou tenham o teor modificado, a CONTRATADA deverá apresentar a versão válida/atualizada do referido documento em até 5 (cinco) dias após o vencimento/atualização do documento.
	4.10.3 Na ocorrência de circunstâncias não previstas neste Termo, desde que alheia à vontade da CONTRATADA, poderão ser aceitos pelo CONTRATANTE veículos com até 60.000 km (sessenta mil quilômetros), com as mesmas características relacionadas no item ...

	4.11 A CONTRATADA deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível abastecido em sua capacidade máxima. Os demais abastecimentos serão de responsabilidade da CONTRATANTE.
	4.12 A CONTRATADA deverá entregar os veículos no dia e horário marcados para o início das atividades, face à necessidade de vistoria, no endereço informado pela CONTRATANTE, no município de Porto Alegre/RS.
	4.13 A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela limpeza e conservação, manutenção preventiva e manutenção corretiva dos veículos e de quaisquer equipamentos neles instalados, entendendo-se como preventiva aquela constante do plano de manutenção do fabrica...
	4.14 Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição,...
	4.15 Todas as manutenções de caráter preventivo e corretivo nos veículos de forma a conservá-los seguros e eficientes, inclusive troca de qualquer peça de desgaste natural, e outros, tais como: troca de pneus, filtros, óleo lubrificante, velas, pastil...
	4.15.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar mensalmente para os veículos Tipo II e quinzenalmente para os veículos Tipo I as condições necessárias para efetuar a lavagem completa dos veículos, bem como sua conservação, dispondo de meios próprios ou subl...
	4.15.1.1 As lavagens e possíveis conservações obedecerão às necessidades conforme a utilização sendo informado, pelo fiscal do Contrato mediante emissão de Ordem de Serviço (ODS), ao preposto para tomar as devidas e tempestivas providências.

	4.15.2 A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva, à verificação do balanceamento do conjunto roda – pneus e à conferência do alinhamento da direção.
	4.15.3 Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos sulcos da banda de rodagem estiver próximo de 3 mm (três milímetros), sendo que a identificação deste item é feita pela TWI – Thread Wear Indicators.
	4.15.4 Os serviços relativos à manutenção preventiva, corretiva, limpeza e conservação e à higienização dos veículos poderão ser executados pela CONTRATADA em sua sede ou em empresa por ela determinada, em qualquer caso, em Porto Alegre, a uma distânc...
	4.15.5 A CONTRATADA deverá substituir a contar das ocorrências relatadas a seguir, os veículos que venham a ficar indisponíveis em razão de acidente de trânsito, sinistros, revisão, reparos mecânicos, maior tempo de retenção para higienizações, má con...
	4.15.5.1 As substituições deverão ocorrer na sede do CONTRATANTE, ou em local apontado pro ele, podendo, em situações excepcionais, ocorrer em local diverso, mediante solicitação ou autorização expressa da Fiscalização.
	4.15.5.2 Não havendo substituição do veículo no prazo previsto ficará resguardado ao CREF2/RS o direito de utilizar outros meios para solução do problema.
	4.15.5.3 Neste caso, a locação será considerada como não realizada, cabendo o desconto respectivo no faturamento correspondente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e demais cominações legais.


	4.16 A CONTRATADA deverá encaminhar ao CREF2/RS, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis de seu recebimento, as notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, para que o condutor possa reconhecer, apondo sua assinatura na respectiva notificação, e/ou ...
	4.16.1 Caso o condutor não manifeste interesse em interpor recurso, a CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas na condução dos veículos locados e notificar a CONTRATADA quanto à quitação.
	4.16.2 Nos casos em que o CREF2/RS não receba a notificação mencionada no item 4.16, dentro do prazo supracitado, a CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelo pagamento dos valores referentes a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guincho...

	4.17 Ao CREF2/RS não caberá qualquer ônus pela rejeição de serviços ou fornecimentos considerados inadequados e devidamente atestados pela Fiscalização.
	4.18 Diante de eventual sinistro, o Contratante arcará com o valor da franquia cobrada pela seguradora. Caso o valor do conserto seja inferior ao valor da franquia, a Contratada deverá realizar e apresentar ao Contratante, no mínimo, três orçamentos c...
	4.18.1 O CONTRATANTE também pode apresentar orçamentos, se entender necessário.
	4.18.2 O pagamento de que trata o item 4.18 será ressarcido à Contratada no momento do pagamento mensal, desde que nas condições acima estabelecidas, relativamente aos orçamentos e negativas.
	4.18.3 Em caso de pequenos reparos de urgência, a Contratante realizará o reparo, com anuência da Contratada, que descontará do pagamento mensal. A Contratante enviará cópia do comprovante do pagamento do reparo para que conste o desconto do valor na ...


	5 DA SUBCONTRATAÇÃO
	5.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, limitada ao serviço de lavagem e conservação dos veículos.
	5.2 A subcontratação ocorrerá sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais da CONTRATADA.
	5.3 A CONTRATANTE fica eximida de qualquer interferência junto à subcontratada, respondendo a CONTRATADA pela execução total do objeto.

	6 DO valor da contratação
	6.1 As despesas para atender a esta licitação é estimada em R$ 444.480,00 (quatrocentos e quarenta mil reais), conforme discriminado:
	6.2 O custo estimado da contratação é o previsto no total global máximo, não podendo ultrapassar o valor total por item.
	6.3 Tal valor foi obtido a partir de Pesquisa de Mercado.
	6.4 A licitante deverá informar o preço unitário mensal, total mensal, total anual e total da contratação, conforme as especificações constantes no item 1.1 do Termo de Referência.
	6.5 Os preços unitários, constantes da proposta, deverão contemplar além da prestação dos serviços, o fornecimento do veículo, seguro, limpeza e higienização, manutenções preventivas e corretivas, tributos, despesas indiretas, lucro, encargos, enfim t...
	6.6 Os valores unitários e totais deverão ser grafados somente até os centavos, e, caso o somatório ultrapasse duas casas decimais deverão os valores ser arredondados da seguinte forma: quando a casa decimal imediatamente posterior às duas casas decim...
	6.7 A licitante deverá indicar, em sua proposta, o modelo, a marca e o ano do veículo que compõe sua oferta com as respectivas especificações dos veículos.
	6.8 A proposta de preços terá validade de 60 (sessenta) dias e deverá estar datada e assinada.

	7 dos RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	7.1 As despesas decorrentes desta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria na classificação 6.2.2.1.01.01.071 - LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, MÁQ. E EQUIPAMENTOS.

	8 ENCARGOS DAS PARTES
	8.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	8.2 A CONTRATADA deve:
	8.2.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	8.2.2 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto desta contratação, conforme especificações e condições constantes do Edital e seus anexos.
	8.2.3 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista.
	8.2.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	8.2.5 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar os emp...
	8.2.6 Acatar as orientações da FISCALIZAÇÃO, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
	8.2.7 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços contratados.
	8.2.8 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
	8.2.9 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da CONTRATANTE.
	8.2.10 Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional para recebimento de cópia da ordem bancária e, se houver, de retenções, dos respectivos demonstrativos, da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) e da ...
	8.2.11 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE sobre eventuais alterações do endereço eletrônico institucional indicado no item anterior.
	8.2.12 Disponibilizar os veículos até 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, devendo, no mesmo prazo, apresentar os documentos descritos no item 4.9 do Termo de Referência, os quais deverão previamente ser avaliados e aceitos pelo CREF2/RS.
	8.2.13 Em caso de troca de qualquer veículo, a CONTRATADA deverá atualizar os dados junto à Fiscalização da CONTRATANTE.
	8.2.14 Contratar apólice de seguro com proteção para acidentes com perda total, roubo, furto, incêndio e contra terceiros, com cobertura para danos: até R$ 100.000,00 (cem mil reais) Danos Materiais a terceiros: R$ 50.000,00 / Danos Corporais a tercei...
	8.2.15 Manter regularizada a documentação do veículo e a validade de equipamentos obrigatórios, quando for o caso.
	8.2.16 Substituir, em no máximo 02 (dois) dias, o veículo de sua propriedade que não se apresente em perfeitas condições de utilização.
	8.2.17 Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição da CONTRATANTE, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e limpeza ou aferição de hodômetro.
	8.2.18 Substituir, no prazo máximo de 02 (duas) horas a contar das ocorrências relatadas a seguir, os veículos que venham a ficar indisponíveis em razão de acidente de trânsito, sinistros, revisão, reparos mecânicos, má conservação, necessidade de ret...
	8.2.19 Relacionar os veículos disponíveis para realização do objeto da presente contratação, contendo modelo, ano, placa e o Registro Nacional de Veículos Automotores – Renavam dos veículos alocados, atualizando esses dados em caso de substituição.
	8.2.20 Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a manutenção, tributos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a CONTRAT...

	8.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA:
	8.3.1 A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE.
	8.3.2  A subcontratação para a execução do objeto deste contrato, exceto para o serviço de lavagem e conservação dos veículos.
	8.3.3 A contratação de funcionário pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste ...

	8.4 O CONTRATANTE deve:
	8.4.1 Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços.
	8.4.2 Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	8.4.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato.
	8.4.4 Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.
	8.4.5 Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por funcionários designados.
	8.4.6 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato.
	8.4.7 Efetuar, diariamente ou quando julgar necessário, inspeção nos veículos colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção e limpeza, utilizando-se para tanto de Ficha de Vistoria, fornecida pela em...
	8.4.8 Manter relação dos funcionários credenciados para autorizados para uso dos veículos.
	8.4.9 Controlar rigorosamente as saídas dos veículos para manutenção, limpeza e conservação com anotações próprias de dados, tais como: dados do carro, data e hora de saída e chegada, justificativa, quilometragem inicial e final.
	8.4.10 Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não cumpra as normas da CONTRATANTE na execução dos serviços, que produza complicações para a fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o...
	8.4.11 Disponibilizar estacionamentos apropriados para a guarda dos veículos da CONTRATADA, no período que estiverem a serviço da CONTRATANTE.
	8.4.12 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços ou fornecimento executados em desacordo com o Contrato.


	9 LOCAL DE ENTREGA
	9.1 Na cidade de Porto Alegre/RS, no endereço CREF2/RS - Rua Cel. Genuíno, 421 conj. 401 – Porto Alegre/RS - CEP 90010-350, ou outro indicado pelo CREF2/RS no mesmo município.

	10 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	10.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por funcionário do CREF2/RS devidamente designado para tanto, ao qual caberá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e nos termos deste con...
	10.2 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
	10.3 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	10.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência...
	10.5 Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar, mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, ao setor responsável pela fiscaliz...
	10.5.1 Os documentos relacionados nos subitens acima poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF.

	10.6 Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo estabelecido em diligência a ser realizada pela FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.
	10.7 O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias poderão implicar rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis...

	11 RECEBIMENTO DO OBJETO
	11.1 Os produtos serão recebidos:
	11.1.1 Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade dos veículos com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da fatura, em confronto com o objeto.
	11.1.2 Definitivamente: após a verificação da conformidade dos produtos e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório, mediante entrega do Atestado de Recebimento do Objeto.

	11.2 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas e com as amostras aprovadas, ver...

	12 LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
	12.1 O pagamento será realizado com base na quantidade de veículos efetivamente utilizados, multiplicado pelo custo de locação mensal de cada veículo.
	12.2 A CONTRATADA deverá entregar até o dia 5 (cinco) do mês subsequente ao da prestação do serviço, ao CREF2/RS, nota fiscal/fatura dos serviços, para fins de liquidação e pagamento.
	12.3 A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá à FISCALIZAÇÃO do contrato designado para esse fim.
	12.4 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, contados da protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos relacionados no item 10.5 do Termo de Referência.
	12.5 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.
	12.6 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.
	12.7 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA...
	12.8 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de j...
	12.8.1 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e...

	12.9 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nes...

	13 DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FONTE
	13.1 Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos:
	13.2 do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro...
	13.3 da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações;
	13.4 do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor.
	13.5 A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime tributário.

	14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	14.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da...
	14.1.1 apresentar documentação falsa;
	14.1.2 fraudar a execução do contrato;
	14.1.3 comportar-se de modo inidôneo;
	14.1.3.1 Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

	14.1.4 cometer fraude fiscal; ou
	14.1.5 fizer declaração falsa.

	14.2 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantid...
	14.2.1 Advertência;
	14.2.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CREF2/RS, por prazo não superior a dois anos;
	14.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será co...
	14.2.4 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

	14.3 Configurar-se-á a inexecução total, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 30 (trinta) dias contados da data estipulada para início da execução contratual.
	14.4 No caso de inexecução total do objeto a CONTRATADA poderá estar sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor total anual do contrato.
	14.5 Configurar-se-á o retardamento da execução, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA, sem causa justificada, deixar de iniciar, a qualquer tempo, a execução do contrato ou atrasar a entrega do objeto definido no contrato.
	14.6 No caso de cometimento das infrações elencadas no item acima, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor da locação de cada veículo não entregue, até o limite de 20% (vinte por cento).
	14.7 Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA deixar de entregar qualquer veículo depois de decorridos 20 (vinte) dias do término do prazo estabelecido para o início da execução do contrato (serviço).
	14.7.1 No caso de inexecução parcial do objeto, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da locação de cada veículo do contrato.

	14.8 O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislação específica.
	14.9 A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 desta cláusula.
	14.10 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme o tipo de ocorrência e a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:
	14.11 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
	14.11.1 Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
	14.11.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

	14.12 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.

	15 VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO e reajuste
	16 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	16.1 Nos termos do art. 65, § 1 , da Lei n  8.666, de 1993, a CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia...
	16.2 Nenhum acréscimo ou supressão excederá os limites estabelecidos no subitem anterior, conforme determina o § 2º do art. 65 da lei nº 8.666/93, salvo os casos previstos na mencionada lei.
	16.3 O valor do contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data do início de sua vigência.
	16.3.1 O índice de reajuste será o IGP-M/FGV - Índice Geral de Preços do Mercado.


	17 DA RESCISÃO
	17.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.
	17.1.1 A rescisão deste contrato pode ser:
	17.1.2 determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII.
	17.1.3 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE.
	17.1.4 judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

	17.2 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
	17.3 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

	18 PUBLICAÇÃO E EFICÁCIA
	18.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, a qual é condição indispensável para sua eficácia, até o 5º dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte...

	19 INFORMAÇÕES PARA DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
	19.1 Média de rodagem mensal dos carros:
	19.2 Tipo I – 2.250 km/mês
	19.3 Tipos II – 2.900 km/mês

	1 OBJETO
	1.1 O objeto desta licitação é a contratação de serviços continuados de locação de veículos (sem motorista e sem combustível), com limpeza e conservação, por quilometragem livre, durante 12 (doze) meses consecutivos, em caráter permanente, para uso re...
	1.2 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário, sendo a adjudicação do objeto de forma global.
	1.3 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

	2 JUSTIFICATIVA
	3 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	3.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n  9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

	4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1 A CONTRATADA disponibilizará os veículos para início dos serviços objeto desta licitação em até 10 (dez) dias a contar da data do firmamento do contrato, ficando os mesmo à disposição do CONTRATANTE em caráter permanente durante a vigência do cont...
	4.1.1 A execução dos serviços de limpeza e conservação dos veículos terá início a partir da assinatura do contrato.

	4.2 Os veículos disponibilizados para locação deverão atender às especificações contidas no item 1.1 do Termo de Referência, em perfeitas condições de utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento e segurança, obedecendo a todas as exigência...
	4.3 Os veículos disponibilizados pela CONTRATADA não poderão possuir quilometragem superior a 50.000 km e no caso de um veículo locado alcançar este limite, deverá a CONTRATADA, mediante solicitação do CONTRATANTE, substituir o mesmo por outro com qui...
	4.3.1 A guarda dos veículos será de responsabilidade do CONTRATANTE e, preferencialmente, ocorrerá em garagem locada ou pertencente ao Conselho.

	4.4 Os veículos poderão ser adesivados pelo CONTRATANTE a seu critério, sendo de responsabilidade do mesmo a retirada ao fim do contrato ou na devolução definitiva do mesmo por eventual necessidade de troca.
	4.5 A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelas revisões e manutenções preventivas e corretivas, de acordo com o estabelecido no Manual do Proprietário do veículo disponibilizado ou a qualquer momento, sempre que constatada necessidade e/ou a pedido do CO...
	4.6 A CONTRATADA deverá manter um canal de atendimento ao CONTRATANTE 24 horas, via telefone e e-mail ou aplicativo de mensagens, inclusive em fins de semana e feriados.
	4.7 A CONTRATADA deverá possuir rede de atendimento em todo o Rio Grande do Sul para casos de emergência com os veículos, bem como, para os casos em que a utilização, sem a necessária manutenção, possa representar infração de trânsito, risco à seguran...
	4.8 A CONTRATADA deverá dispor de carro reserva e serviço de busca e responsabilizar-se pela retirada do veículo para os casos de realização das revisões, manutenções e reparos dos veículos locados.
	4.9 A CONTRATADA, quando da entrega dos veículos, fornecerá à CONTRATANTE
	4.10 Serão considerados como entregues, mediante o devido atesto da CONTRATANTE, os veículos que estiverem em conformidade com as especificações constantes do item 1.1 do Termo de Referência, acompanhados da documentação exigida no item supracitado.
	4.10.1 O atesto do recebimento será efetuado após o preenchimento de “Ficha de Vistoria” de todas as observações sobre o estado dos veículos, por ocasião de sua entrega.
	4.10.2 Caso os documentos vençam durante a execução do contrato ou tenham o teor modificado, a CONTRATADA deverá apresentar a versão válida/atualizada do referido documento em até 5 (cinco) dias após o vencimento/atualização do documento.
	4.10.3 Na ocorrência de circunstâncias não previstas neste Termo, desde que alheia à vontade da CONTRATADA, poderão ser aceitos pelo CONTRATANTE veículos com até 60.000 km (sessenta mil quilômetros), com as mesmas características relacionadas no item ...

	4.11 A CONTRATADA deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível abastecido em sua capacidade máxima. Os demais abastecimentos serão de responsabilidade da CONTRATANTE.
	4.12 A CONTRATADA deverá entregar os veículos no dia e horário marcados para o início das atividades, face à necessidade de vistoria, no endereço informado pela CONTRATANTE, no município de Porto Alegre/RS.
	4.13 A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela limpeza e conservação, manutenção preventiva e manutenção corretiva dos veículos e de quaisquer equipamentos neles instalados, entendendo-se como preventiva aquela constante do plano de manutenção do fabrica...
	4.14 Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição,...
	4.15 Todas as manutenções de caráter preventivo e corretivo nos veículos de forma a conservá-los seguros e eficientes, inclusive troca de qualquer peça de desgaste natural, e outros, tais como: troca de pneus, filtros, óleo lubrificante, velas, pastil...
	4.15.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar mensalmente para os veículos Tipo II e quinzenalmente para os veículos Tipo I as condições necessárias para efetuar a lavagem completa dos veículos, bem como sua conservação, dispondo de meios próprios ou subl...
	4.15.1.1 As lavagens e possíveis conservações obedecerão às necessidades conforme a utilização sendo informado, pelo fiscal do Contrato mediante emissão de Ordem de Serviço (ODS), ao preposto para tomar as devidas e tempestivas providências.

	4.15.2 A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva, à verificação do balanceamento do conjunto roda – pneus e à conferência do alinhamento da direção.
	4.15.3 Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos sulcos da banda de rodagem estiver próximo de 3 mm (três milímetros), sendo que a identificação deste item é feita pela TWI – Thread Wear Indicators.
	4.15.4 Os serviços relativos à manutenção preventiva, corretiva, limpeza e conservação e à higienização dos veículos poderão ser executados pela CONTRATADA em sua sede ou em empresa por ela determinada, em qualquer caso, em Porto Alegre, a uma distânc...
	4.15.5 A CONTRATADA deverá substituir a contar das ocorrências relatadas a seguir, os veículos que venham a ficar indisponíveis em razão de acidente de trânsito, sinistros, revisão, reparos mecânicos, maior tempo de retenção para higienizações, má con...
	4.15.5.1 As substituições deverão ocorrer na sede do CONTRATANTE, ou em local apontado pro ele, podendo, em situações excepcionais, ocorrer em local diverso, mediante solicitação ou autorização expressa da Fiscalização.
	4.15.5.2 Não havendo substituição do veículo no prazo previsto ficará resguardado ao CREF2/RS o direito de utilizar outros meios para solução do problema.
	4.15.5.3 Neste caso, a locação será considerada como não realizada, cabendo o desconto respectivo no faturamento correspondente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e demais cominações legais.


	4.16 A CONTRATADA deverá encaminhar ao CREF2/RS, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis de seu recebimento, as notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, para que o condutor possa reconhecer, apondo sua assinatura na respectiva notificação, e/ou ...
	4.16.1 Caso o condutor não manifeste interesse em interpor recurso, a CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas na condução dos veículos locados e notificar a CONTRATADA quanto à quitação.
	4.16.2 Nos casos em que o CREF2/RS não receba a notificação mencionada no item 4.16, dentro do prazo supracitado, a CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelo pagamento dos valores referentes a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guincho...

	4.17 Ao CREF2/RS não caberá qualquer ônus pela rejeição de serviços ou fornecimentos considerados inadequados e devidamente atestados pela Fiscalização.
	4.18 Diante de eventual sinistro, o Contratante arcará com o valor da franquia cobrada pela seguradora. Caso o valor do conserto seja inferior ao valor da franquia, a Contratada deverá realizar e apresentar ao Contratante, no mínimo, três orçamentos c...
	4.18.1 O CONTRATANTE também pode apresentar orçamentos, se entender necessário.
	4.18.2 O pagamento de que trata o item 4.18 será ressarcido à Contratada no momento do pagamento mensal, desde que nas condições acima estabelecidas, relativamente aos orçamentos e negativas.
	4.18.3 Em caso de pequenos reparos de urgência, a Contratante realizará o reparo, com anuência da Contratada, que descontará do pagamento mensal. A Contratante enviará cópia do comprovante do pagamento do reparo para que conste o desconto do valor na ...


	5 DA SUBCONTRATAÇÃO
	5.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, limitada ao serviço de lavagem e conservação dos veículos.
	5.2 A subcontratação ocorrerá sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais da CONTRATADA.
	5.3 A CONTRATANTE fica eximida de qualquer interferência junto à subcontratada, respondendo a CONTRATADA pela execução total do objeto.

	6 DO valor da contratação
	6.1 As despesas para atender a esta contratação é de R$ xxx,xx (xxxxx), conforme discriminado:
	6.2 Os preços unitários, constantes da proposta, deverão contemplar além da prestação dos serviços, o fornecimento do veículo, seguro, limpeza e higienização, manutenções preventivas e corretivas, tributos, despesas indiretas, lucro, encargos, enfim t...

	7 dos RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	7.1 As despesas decorrentes desta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria na classificação 6.2.2.1.01.01.071 - LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, MÁQ. E EQUIPAMENTOS.

	8 ENCARGOS DAS PARTES
	8.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	8.2 A CONTRATADA deve:
	8.2.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	8.2.2 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto desta contratação, conforme especificações e condições constantes do Edital e seus anexos.
	8.2.3 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista.
	8.2.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	8.2.5 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar os emp...
	8.2.6 Acatar as orientações da FISCALIZAÇÃO, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
	8.2.7 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços contratados.
	8.2.8 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
	8.2.9 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da CONTRATANTE.
	8.2.10 Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional para recebimento de cópia da ordem bancária e, se houver, de retenções, dos respectivos demonstrativos, da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) e da ...
	8.2.11 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE sobre eventuais alterações do endereço eletrônico institucional indicado no item anterior.
	8.2.12 Disponibilizar os veículos até 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, devendo, no mesmo prazo, apresentar os documentos descritos no item 4.9 do Termo de Referência, os quais deverão previamente ser avaliados e aceitos pelo CREF2/RS.
	8.2.13 Em caso de troca de qualquer veículo, a CONTRATADA deverá atualizar os dados junto à Fiscalização da CONTRATANTE.
	8.2.14 Contratar apólice de seguro com proteção para acidentes com perda total, roubo, furto, incêndio e contra terceiros, com cobertura para danos: até R$ 100.000,00 (cem mil reais) Danos Materiais a terceiros: R$ 50.000,00 / Danos Corporais a tercei...
	8.2.15 Manter regularizada a documentação do veículo e a validade de equipamentos obrigatórios, quando for o caso.
	8.2.16 Substituir, em no máximo 02 (dois) dias, o veículo de sua propriedade que não se apresente em perfeitas condições de utilização.
	8.2.17 Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição da CONTRATANTE, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e limpeza ou aferição de hodômetro.
	8.2.18 Substituir, no prazo máximo de 02 (duas) horas a contar das ocorrências relatadas a seguir, os veículos que venham a ficar indisponíveis em razão de acidente de trânsito, sinistros, revisão, reparos mecânicos, má conservação, necessidade de ret...
	8.2.19 Relacionar os veículos disponíveis para realização do objeto da presente contratação, contendo modelo, ano, placa e o Registro Nacional de Veículos Automotores – Renavam dos veículos alocados, atualizando esses dados em caso de substituição.
	8.2.20 Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a manutenção, tributos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a CONTRAT...

	8.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA:
	8.3.1 A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE.
	8.3.2  A subcontratação para a execução do objeto deste contrato, exceto para o serviço de lavagem e conservação dos veículos.
	8.3.3 A contratação de funcionário pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste ...

	8.4 O CONTRATANTE deve:
	8.4.1 Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços.
	8.4.2 Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	8.4.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato.
	8.4.4 Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.
	8.4.5 Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por funcionários designados.
	8.4.6 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato.
	8.4.7 Efetuar, diariamente ou quando julgar necessário, inspeção nos veículos colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção e limpeza, utilizando-se para tanto de Ficha de Vistoria, fornecida pela em...
	8.4.8 Manter relação dos funcionários credenciados para autorizados para uso dos veículos.
	8.4.9 Controlar rigorosamente as saídas dos veículos para manutenção, limpeza e conservação com anotações próprias de dados, tais como: dados do carro, data e hora de saída e chegada, justificativa, quilometragem inicial e final.
	8.4.10 Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não cumpra as normas da CONTRATANTE na execução dos serviços, que produza complicações para a fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o...
	8.4.11 Disponibilizar estacionamentos apropriados para a guarda dos veículos da CONTRATADA, no período que estiverem a serviço da CONTRATANTE.
	8.4.12 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços ou fornecimento executados em desacordo com o Contrato.


	9 LOCAL DE ENTREGA
	9.1 Na cidade de Porto Alegre/RS, no endereço CREF2/RS - Rua Cel. Genuíno, 421 conj. 401 – Porto Alegre/RS - CEP 90010-350, ou outro indicado pelo CREF2/RS no mesmo município.

	10 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	10.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por funcionário do CREF2/RS devidamente designado para tanto, ao qual caberá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta e nos termos deste con...
	10.2 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
	10.3 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	10.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência...
	10.5 Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar, mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, ao setor responsável pela fiscaliz...
	10.5.1 Os documentos relacionados nos subitens acima poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF.

	10.6 Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo estabelecido em diligência a ser realizada pela FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.
	10.7 O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias poderão implicar rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis...

	11 RECEBIMENTO DO OBJETO
	11.1 Os produtos serão recebidos:
	11.1.1 Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade dos veículos com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da fatura, em confronto com o objeto.
	11.1.2 Definitivamente: após a verificação da conformidade dos produtos e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório, mediante entrega do Atestado de Recebimento do Objeto.

	11.2 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas e com as amostras aprovadas, ver...

	12 LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
	12.1 O pagamento será realizado com base na quantidade de veículos efetivamente utilizados, multiplicado pelo custo de locação mensal de cada veículo.
	12.2 A CONTRATADA deverá entregar até o dia 5 (cinco) do mês subsequente ao da prestação do serviço, ao CREF2/RS, nota fiscal/fatura dos serviços, para fins de liquidação e pagamento.
	12.3 A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá à FISCALIZAÇÃO do contrato designado para esse fim.
	12.4 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, contados da protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos relacionados no item 10.5 do Termo de Referência.
	12.5 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.
	12.6 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.
	12.7 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA...
	12.8 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de j...
	12.8.1 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e...

	12.9 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nes...

	13 DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FONTE
	13.1 Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos:
	13.2 do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro...
	13.3 da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações;
	13.4 do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor.
	13.5 A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime tributário.

	14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	14.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da...
	14.1.1 apresentar documentação falsa;
	14.1.2 fraudar a execução do contrato;
	14.1.3 comportar-se de modo inidôneo;
	14.1.3.1 Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

	14.1.4 cometer fraude fiscal; ou
	14.1.5 fizer declaração falsa.

	14.2 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantid...
	14.2.1 Advertência;
	14.2.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CREF2/RS, por prazo não superior a dois anos;
	14.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será co...
	14.2.4 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

	14.3 Configurar-se-á a inexecução total, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 30 (trinta) dias contados da data estipulada para início da execução contratual.
	14.4 No caso de inexecução total do objeto a CONTRATADA poderá estar sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor total anual do contrato.
	14.5 Configurar-se-á o retardamento da execução, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA, sem causa justificada, deixar de iniciar, a qualquer tempo, a execução do contrato ou atrasar a entrega do objeto definido no contrato.
	14.6 No caso de cometimento das infrações elencadas no item acima, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor da locação de cada veículo não entregue, até o limite de 20% (vinte por cento).
	14.7 Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA deixar de entregar qualquer veículo depois de decorridos 20 (vinte) dias do término do prazo estabelecido para o início da execução do contrato (serviço).
	14.7.1 No caso de inexecução parcial do objeto, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da locação de cada veículo do contrato.

	14.8 O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislação específica.
	14.9 A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 desta cláusula.
	14.10 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme o tipo de ocorrência e a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:
	14.11 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
	14.11.1 Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
	14.11.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

	14.12 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.

	15 VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO e reajuste
	16 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	16.1 Nos termos do art. 65, § 1 , da Lei n  8.666, de 1993, a CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia...
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